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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2005, 2006 

DILIGÊNCIA/PERÍCIA  FISCAL.  INDEFERIMENTO  PELA 
AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. NULIDADE 
DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

A  determinação  de  realização  de  diligências  e/ou  perícias  compete  à 
autoridade julgadora de Primeira Instância, podendo a mesma ser de ofício ou 
a  requerimento  do  impugnante.  A  sua  falta  não  acarreta  a  nulidade  do 
processo administrativo fiscal. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA. DESCABIMENTO. 

Descabe  o  pedido  de  diligência  quando  presentes  nos  autos  todos  os 
elementos necessários para que a autoridade julgadora forme sua convicção. 
Por  outro  lado,  as  perícias  devem  limitar­se  ao  aprofundamento  de 
investigações  sobre  o  conteúdo  de  provas  já  incluídas  no  processo,  ou  à 
confrontação  de  dois  ou  mais  elementos  de  prova  também  incluídos  nos 
autos, não podendo ser utilizadas para reabrir, por via indireta, a ação fiscal. 
Assim,  a perícia  técnica destina­se  a  subsidiar a  formação da  convicção do 
julgador,  limitando­se  ao  aprofundamento  de  questões  sobre  provas  e 
elementos  incluídos  nos  autos  não  podendo  ser  utilizada  para  suprir  o 
descumprimento de uma obrigação prevista na legislação. 

ATIVIDADE RURAL. APURAÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
PERÍODO  DE  APURAÇÃO.  LIMITAÇÃO  EM  20%  DA  RECEITA 
BRUTA. 

Considera­se resultado da atividade rural a diferença entre o valor da receita 
bruta  recebida  e  o  das  despesas  pagas  no  ano­calendário,  correspondente  a 
todos os imóveis rurais da pessoa física, sendo que este resultado limitar­se­á 
a  vinte  por  cento  da  receita  bruta  do  ano­calendário.  Assim  sendo,  na 
apuração  anual  de  omissão  de  rendimentos  da  atividade  rural,  deve  ser 
respeitada a limitação de vinte por cento da receita bruta, já que este tipo de 
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apuração se adapta à própria natureza do fato gerador do imposto de renda da 
atividade rural, que é complexivo e tem seu termo final em 31 de dezembro 
do ano­base.  

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DE  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA. 
ARTIGO 42, DA LEI Nº 9.430, DE 1996. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE 
RENDIMENTOS. CARACTERIZAÇÃO. 

Caracteriza  omissão  de  rendimentos  a  existência  de  valores  creditados  em 
conta de depósito ou de  investimento mantida junto à instituição financeira, 
em  relação  aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado,  não  comprove, mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem 
dos recursos utilizados nessas operações. 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  PERÍODO­BASE  DE  INCIDÊNCIA. 
APURAÇÃO MENSAL. TRIBUTAÇÃO NO AJUSTE ANUAL.  

Os valores dos depósitos bancários não justificados, a partir de 1º de janeiro 
de  1997,  serão  apurados, mensalmente,  à medida  que  forem  creditados  em 
conta  bancária  e  tributados  como  rendimentos  sujeitos  à  tabela  progressiva 
anual (ajuste anual).  

PRESUNÇÕES  LEGAIS  RELATIVAS.  ÔNUS  DA  PROVA. 
COMPROVAÇÃO. 

As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão­
somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas 
presunções,  atribuindo  ao  contribuinte  o  ônus  de  provar  que  os  fatos 
concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei. 

CONTRIBUINTE  COM  ÚNICA  FONTE  DE  RENDIMENTOS. 
ATIVIDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA RECEITA. 

Pelas  suas  peculiaridades,  os  rendimentos  da  atividade  rural  gozam  de 
tributação mais  favorecida, devendo,  a princípio,  ser comprovados por nota 
fiscal de produtor. Entretanto, se o contribuinte somente declara rendimentos 
provenientes da  atividade  rural  e o Fisco não prova que  a omissão  apurada 
tem  origem  em  outra  atividade,  não  procede  a  pretensão  de  deslocar  o 
rendimento  apurado  para  a  tributação  normal,  devendo  o  valor  tributado 
limitar­se a vinte por cento da omissão apurada.  

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MULTA DE OFICIO. 

A  responsabilidade  por  infrações  da  legislação  tributária  independe  da 
intenção do agente ou responsável. O fato de não haver má­fé do contribuinte 
não descaracteriza o poder­dever da Administração de  lançar com multa de 
oficio rendimentos omitidos na declaração de ajuste. 

ACRÉSCIMOS LEGAIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. 

A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos 
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no 
período  de  inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4). 

Indeferir o pedido de diligência. 

Recurso parcialmente provido. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, indeferir 
o pedido de diligência e, no mérito, pelo voto de qualidade, dar provimento parcial ao recurso 
para limitar a base de cálculo da exigência relativo a omissão de rendimentos da atividade rural 
ao percentual de 20% da receita bruta apurada na atividade, bem como para limitar a base de 
cálculo da omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários cuja origem não foi 
comprovada a 20% do valor apurado (considerar como sendo receita bruta da atividade rural), 
nos  termos  do  voto  do  Relator.  Vencidos  os  Conselheiros  Maria  Lúcia  Moniz  de  Aragão 
Calomino Astorga, Antonio  Lopo Martinez  e  Rafael  Pandolfo,  que  negavam  provimento  ao 
recurso. Fez sustentação oral, seu advogado, Dr. Fernando Crescente Vieira Lins, OAB/RJ nº 
157.204.  

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann ­ Presidente e Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de 
Aragão  Calomino  Astorga,  Guilherme  Barranco  de  Souza,  Antonio  Lopo  Martinez,  Odmir 
Fernandes, Rafael  Pandolfo  e Nelson Mallmann. Ausentes  justificadamente,  os Conselheiros 
Pedro Anan Júnior e Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório 

JOSE AVACIR DE OLIVEIRA,  contribuinte  inscrito no CPF/MF sob o  nº 
553.530.619­34, com domicílio fiscal na cidade de Eneas Marques – Estado do Paraná, à Linha 
Bela União – Zona Rural, jurisdicionado a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Cascavel 
­  PR,  inconformado  com  a  decisão  de  Primeira  Instância  de  fls.  450/456,  prolatada  pela  7ª 
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba ­ PR  recorre, a 
este  Conselho Administrativo  de Recursos  Fiscais,  pleiteando  a  sua  reforma,  nos  termos  da 
petição de fls. 462/470. 

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 22/07/2008, o Auto 
de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 432/440), com ciência através de AR, em 
06/09/2009 (fls. 442/443), exigindo­se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$ 
1.274.269,03  (padrão  monetário  da  época  do  lançamento  do  crédito  tributário),  a  título  de 
Imposto de Renda Pessoa Física, acrescidos da multa de lançamento de ofício normal de 75% e 
dos juros de mora de, no mínimo, de 1% ao mês, calculado sobre o valor do imposto de renda 
relativo aos exercícios de 2005 e 2006, correspondentes aos anos­calendário de 2004 e 2005, 
respectivamente. 

A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização 
de  revisão  de  Declaração  de  Ajuste  Anual  referente  aos  exercício  de  2005  e  2006  onde  a 
autoridade lançadora entendeu haver as seguintes irregularidades: 

1  ­  ATIVIDADE  RURAL  ­  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  DA 
ATIVIDADE RURAL:  Omissão  de  rendimentos  provenientes  de  atividade  rural,  conforme 
Termo de Verificação Fiscal e Anexos de fls. 426 a 431.  Infração capitulada nos artigos 1º a 
22, da Lei n º 8.023, de 1990; artigos 9º e 17, da Lei n º 9.250, de 1995 e artigo 59 da Lei nº. 
9.430, de 1996. 

2  ­ DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA ­ 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS 
COM COMPROVADA: Omissão rendimentos caracterizada por valores creditados em conta 
de  depósito  ou  de  investimento, mantida  em  instituições  financeiras  em  relação  aos  quais  o 
contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a 
origem  dos  recursos  utilizados  nessas  operações,  conforme  Termo  de  Verificação  Fiscal  e 
anexos de fls. 426/431. Infração capitulada no artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996; artigo 1º da 
Lei nº 10.451, de 2002 e artigo 1º da Lei nº 11.119, de 2005. 

O Auditor­Fiscal da Receita Federal do Brasil  responsável pela constituição 
do  crédito  tributário  lançado  esclarece,  ainda,  através  do  Termo  de  Verificação  Fiscal  (fls. 
426/430), entre outros, os seguintes aspectos: 

­  que  dentre  os  documentos,  constam  autorizações  de  terceiros  para  que 
emitentes de notas fiscais apresentadas depositassem valores nas contas do fiscalizado (fls. 171 
a  176).  Observa­se,  porém,  que  tais  autorizações,  apesar  de  datadas  de  2004  e  2005,  só 
possuem reconhecimento de firma em cartório lavrados em 07/2008, após, portanto, o início da 
fiscalização; 
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 ­ que apresentou cópias de diversas notas promissórias (fls. 218 a 228), mas 
não há correspondência de datas e valores entre estas notas promissórias e os valores creditados 
na conta corrente; 

­ que apresentou,  também, diversas notas emitidas em seu próprio nome ou 
em  nome  de  seu  filho  (Edivan  de Oliveira) —  fls.  229  a  286. Alguns  dos  destinatários  dos 
produtos indicados nessas notas foram intimados a comprovar as operações ali indicadas (fls. 
289  a  309).  Como  se  observa  pelas  respostas  apresentadas,  diversos  desses  destinatários 
informam que não realizaram nenhum tipo de operação com o contribuinte; 

­  que  em  atendimento  apresentou  os  documentos  de  fls.  339  a  383  onde 
relaciona receitas e despesas de sua atividade durante os anos de 2004 e 2005, afirmando ainda 
que  realizava  intermediação  em  operações  com  suínos,  cobrando  "uma  comissão"  sobre  o 
referido negócio; 

­  que  não  individualiza,  contudo,  quais  créditos  em  suas  contas­correntes 
referem­se às operações realizadas como intermediário e quais são decorrentes de sua própria 
atividade rural. Em vista disso,  foi novamente  intimado a esclarecer essa situação (fls. 384 a 
391); 

­ que em resposta, apresentou a informação de fls. 393 a 397 onde identifica 
os  valores  globais  que  decorrem  de  sua  atividade  como  produtor  rural  e  os  valores  globais 
advindos  das  operações  de  intermediação.  Note­se  que  não  houve  a  individualização  dos 
créditos efetuados na conta corrente; 

 ­ que se acatando a alegação do contribuinte de que realmente não ocorreu a 
situação caracterizadora da equiparação à pessoa jurídica por não se tratar de prática habitual 
de atividade comercial, e sim apenas operações esporádicas, resta ainda, valores de crédito em 
suas contas­correntes de origem não comprovada e que ensejam o lançamento de ofício; 

­  que,  além  disso,  há  diferença  a  ser  tributada  no  ano­calendário  2004 
resultante  da  atividade  rural,  tendo  em  vista  que  neste  ano  o  contribuinte  apresentou 
comprovantes de despesas no valor de R$ 280.507,77 (fls. 342 a 361), mas fez constar em sua 
Declaração de Ajuste  (apresentada mediante  intimação —  fl. 398) o valor de R$ 691.378,20 
(fls. 404 a 413); 

­  que os  valores  da  atividade  rural  foram discriminados  pelo  contribuinte  e 
foram  excluídos  do  valor  dos  depósitos,  sendo  tributados  como  receitas  oriundas  daquela 
atividade; 

­  que  para  os  valores  remanescentes  não  foi  apresentado  nenhum  elemento 
que vinculasse efetiva e individualmente os depósitos com os respectivos documentos; 

­ que no caso em tela falta justamente comprovar a origem dos depósitos com 
provas fortes o suficiente para elidir a presunção legal. Não é necessário que a autoridade fiscal 
caracterize, através de outros elementos, os depósitos como omissão de rendimento. A própria 
lei determina que a mera falta de comprovação da origem dos créditos em contas correntes ou 
de investimentos, por si só, caracteriza essa omissão; 

 ­ que, em vista do exposto, foi elaborada a tabela do Anexo Único, onde se 
demonstram os valores creditados nas contas correntes mês a mês, os valores das  receitas da 
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atividade  rural  informados,  conforme  Declarações  de  Ajuste,  e  a  diferença  a  ser  tributada. 
Nesta tabela foi excluído o lançamento a crédito de R$ 12.784,34 efetuado em 04/08/2005 por 
se tratar de estorno, conforme observado pelo contribuinte à fl. 320; 

­  que  se  atente,  ainda,  para  o  fato  de  que  o  contribuinte  apresentou  as 
Declarações  de  Ajuste  sob  intimação.  Em  vista  disso,  todo  os  valores  informados  nas 
respectivas  Declarações  como  receitas  da  atividade  rural  foram  tratados  como  omissão  de 
receita, porém foram consideradas como deduções as despesas daquela atividade devidamente 
comprovadas. 

Irresignado  com  o  lançamento  o  autuado  apresenta,  tempestivamente,  em 
22/09/2008, a sua peça impugnatória de fls. 446/452, sem instrução adicional de documentos, 
solicitando que seja acolhida a impugnação e determinado o cancelamento do crédito tributário 
amparado, em síntese, nos seguintes argumentos: 

­  que  conforme  o  impugnante  já  informou  à  fiscalização  no  curso  da  ação 
fiscal, os valores dos depósitos bancários em questão referem­se à intermediação na venda de 
suínos (leitões) para recria ou engorda, cuja maioria foi destinada à Granja de propriedade de 
ARTUR  JOSÉ  HOFIG  JUNIOR,  CPF  n°  032.340.298­49,  residente  e  domiciliado  em 
Brasilândia, MS, e os animais foram transportados em caminhões, com nota fiscal de produtor 
rural emitido pelo agricultor/suinocultor impugnante. No caso, para que não se cometa injustiça 
com  o  autuado,  esclareça­se  que,  por  orientação  da  administração  da  Granja  adquirente, 
procedia­se  da  seguinte  maneira:  (a)  ­  A  nota  fiscal  de  produtor  rural  emitida  pelo  próprio 
produtor rural continha o número exato de Leitões, porém com valor simbólico, bem abaixo do 
valor  de mercado;  (b)  ­ Quando  a  carga  chegava  na Granja  destinatária,  era  apurado  o  peso 
correto e calculado o valor a ser pago; (c) ­ Os valores das cargas de Leitões eram depositados 
integralmente  na  conta  bancária  do  impugnante,  o  qual  repassava  aos  suinocultores  que 
efetivamente efetuaram a venda à granja Artur  José  Junior,  em duas parcelas, quais  sejam:  ­ 
uma parcela,  relativamente ao valor da nota de produtor  rural  (certamente a parte escriturada 
naquela granja) e outra parcela  relativa à diferença entre o valor efetivo da transação, com a 
importância simbólica da nota de produtor rural (possivelmente não contabilizada na Granja); 
(d) ­ Diante dos referidos valores, o impugnante repassava­os aos respectivos vendedores dos 
suínos,  permanecendo,  apenas,  com  uma  pequena  comissão,  na  ordem  de  5.%  (cinco  por 
cento), sobre o valor liquido; 

­  que,  portanto,  os  valores  depositados  na  referida  conta  bancária  não 
pertencem ao Impugnante. Aquela conta apenas foi utilizada pela Granja para pagamento aos 
criadores dos suínos; 

­ que os próprios documentos já anexados ao processo não deixam nenhuma 
dúvida  de  que  tais  valores  não  pertencem  ao  impugnante.  Para  tanto  basta  examinar  os 
documentos de fls. 12 a 174 vol. I e 202 a 399 do vol. II; 

­ que, de qualquer maneira, também para que não se cometa injustiça com o 
impugnante,  foram  anexadas  cópias  de  cheques  recebidos  e  emitidos,  notas  promissórias 
emitidas  pelo  mesmo  em  favor  dos  efetivos  vendedores  e  declarações,  por  amostragem, 
documentos estes, que ratificam na íntegra o exposto. (fls. 326/329 vol. II, fls. 322/329, vol. II 
e fls. 171/176, vol. I); 

­ que sobre o mesmo assunto, a Súmula n° 182 do antigo Tribunal Federal de 
Recursos  assim dispõe:  "182. É  ilegítimo o  lançamento do  Imposto de Renda arbitrado com 
base apenas em extratos ou depósitos bancários". 
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Após  resumir  os  fatos  constantes  da  autuação  e  as  principais  razões 
apresentadas  pelo  impugnante,  os  membros  da  Sétima  Turma  da  Delegacia  da  Receita  do 
Brasil  de  Julgamento  em  Curitiba  ­  PR,  concluíram  pela  procedência  da  ação  fiscal  e  pela 
manutenção do crédito tributário, com base, em síntese, nas seguintes considerações: 

­ que o lançamento tributário foi levado a efeito sob a égide do artigo 42 da 
Lei  9.430,  de  27/12/1996,  com  alteração  posterior  introduzida  pelo  art.  4°  da  Lei  n° 
9.481/1997; 

­ que se registre que é inaplicável ao caso concreto a Súmula 182 do extinto 
TFR  a  que  se  reporta  o  defendente.  Isso  porque,  o  Tribunal  Federal  de  Recursos  negava  a 
presunção  de  receita  omitida  quando  baseada  unicamente  em  depósitos  bancários,  sem 
oportunizar  ao  sujeito  passivo  a  apresentação  de  documentos  que  justifiquem o motivo  pelo 
qual  os  valores  depositados  extrapolam  a  renda  declarada. O  que  não  é  o  caso,  visto  que  a 
presunção  ocorrida  com  base  no  art.  42  da  Lei  9430/96  dispõe  que  a  intimação  do  sujeito 
passivo para comprovar a origem de recursos deve preceder o lançamento; 

­ que tanto assim o é que, conforme consta do relatório fiscal (fls.426­430), o 
contribuinte  foi  devidamente  intimado  pela  Receita  Federal  do  Brasil  para  apresentar  a 
Declaração de  Imposto de Renda Pessoa Física  relativa aos anos­calendário de 2004 e 2005, 
bem  como  a  comprovar  a  origem  dos  recursos  dos  depósitos  bancários  efetuados  em  suas 
contas correntes, que totalizaram uma movimentação financeira de R$1.216.069,89(2004) e R$ 
1.732.784,23 (2005); 

­  que  o  contribuinte  esclareceu  ao  Fisco,  na  ocasião,  que  os  valores 
movimentados  em  sua  conta  corrente  foram  recebidos  na  qualidade  de  intermediador  de 
compra e venda de suínos; 

­  que  o  argumento,  contudo,  não  convence.  Como  bem  detalhou  o  auditor 
fiscal, os valores justificados pela defesa, não encontram exata correspondência nos depósitos 
constantes de suas contas bancárias; 

 ­  que,  por  outro  giro,  mesmo  que  demonstrassem  que  todos  os  valores 
creditados  englobassem,  de  fato,  os  depósitos  objeto  do  lançamento,  imperioso  seria  a 
demonstração  do  efetiva  repasse  das  quantias  recebidas  para  os  respectivos  beneficiários 
(supostos  vendedores  de  suínos);  haja  vista  que  alegou  tê­las  recebido  apenas  na  qualidade 
intermediador,  sendo  comissionado  por  seus  clientes.  Não  obstante,  deixou  de  apresentar 
elementos  suficientes  que  comprovassem  suas  alegações,  atraindo  a  aplicação  do  dispositivo 
questionado (art. 42 da Lei 9430/96); 

­  que,  destarte,  se  o  sujeito  passivo  não  apresenta  documentos  que 
comprovem que os depósitos são proveniente de outras fontes não tributáveis ou cuja origem já 
foi submetida ao cálculo do imposto de renda, caracterizada fica a omissão de receita; 

­ que, por derradeiro, deve ser afastado o pedido de intimação do Sr. Arthur 
José  Hofig  Júnior.  Como  se  observa  dos  autos,  as  provas  são  contundentes  de  que  a 
movimentação  bancária  realizada  se  deu  em  nome  do  sujeito  passivo,  portanto,  dispensável 
mais provas quando a ocorrência dos depósitos bancários. Registre­se que em decorrência da 
presunção estabelecida no art. 42 da Lei 9.430/96 cabe a defesa produzir provas, objetivando 
desconstituir  o  lançamento. No  caso,  o  contribuinte  sequer  se  dignou  a  juntar provas  de  sua 
alegações,  de  modo  que  se  mostra  protelatório  o  referido  pedido,  devendo,  assim,  ser 
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rechaçado. Destarte, o pedido de realização de diligência não merece prosperar, nos do Decreto 
70.235/72, com a redação dada pela Lei 8.748/93; 

­  que  se  ressalta,  ainda,  que  a  situação  descrita  de  que  as  notas  fiscais  em 
nome da granja compradora, pertencente ao Sr. Arthur José Hofig Júnior, serem emitidas em 
valor simbólico apenas sinaliza conluio entre o notificado e o respectivo adquirente dos suínos. 
Ora,  ninguém  pode  se  beneficiar  da  sua  própria  torpeza  para  afastar  tributação  a  que  está 
sujeito. 

A decisão de Primeira Instância está consubstanciada nas seguintes ementas: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ 
IRPF 

Ano­calendário: 2004, 2005 

PRESUNÇÃO.  RECEITA  OMITIDA.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS. 

Caracterizam­se omissão de receita ou de rendimento os valores 
creditados  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento  mantida 
junto  a  instituição  financeira,  em  relação  aos  quais  o  titular, 
regularmente  intimado,  não  comprove, mediante  documentação 
hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas 
operações. 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  IMPOSTO  DE  RENDA.  FATO 
GERADOR. 

Na omissão de rendimentos ou de receita, o objeto da tributação 
do imposto de renda não são os depósitos bancários, mas sim os 
rendimentos por eles representados. 

Lançamento Procedente. 

Cientificado  da  decisão  de  Primeira  Instância,  em  24/06/2009,  conforme 
Termo  constante  às  fls.  458/461,  e,  com  ela  não  se  conformando,  o  recorrente  interpôs,  em 
tempo hábil (22/07/2009), o recurso voluntário de fls. 462/470, sem instrução de documentos 
adicionais,  no  qual  demonstra  irresignação  contra  a  decisão  supra  ementada,  baseado,  em 
síntese, nas mesmas razões expendidas na fase impugnatória. 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Nelson Mallmann, Relator 

O  presente  recurso  voluntário  reúne  os  pressupostos  de  admissibilidade 
previstos  na  legislação  que  rege  o  processo  administrativo  fiscal  e  deve,  portanto,  ser 
conhecido por esta Turma de Julgamento. 

Da  análise  dos  autos  do  processo  se  verifica,  que  a motivação  inicial  para 
instaurar  o  procedimento  fiscal  foi  à  movimentação  financeira  incompatível  com  os 
rendimentos declarados. Posteriormente, em razão do atendimento, por parte do suplicante, da 
intimação  emitida  pela  fiscalização  para  que  apresentasse  os  extratos  bancários  e  após 
devidamente  recebidos  e  através  da  análise  destes  documentos  a  autoridade  fiscal  apurou  a 
omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em contas de depósitos, mantidas 
em  instituições  financeiras,  em  relação  aos  quais  o  contribuinte,  regularmente  intimado,  não 
comprovou  mediante  documentação  hábil  e  idônea  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas 
operações  já na vigência do artigo 42, da Lei 9.430, de 1996, bem como apurou omissão de 
rendimentos da atividade rural em razão do recorrente ter apresentado as Declarações de Ajuste 
Anual sob procedimento fiscal, isto é, sem a espontaneidade.  

A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância  resolveu  julgar  procedente  o 
lançamento,  por  entender  que  o  contribuinte  não  logrou  comprovar  a  origem  dos  recursos 
depositados nas contas bancárias no ano­calendário questionado e que o lançamento relativo a 
omissão de rendimentos da atividade fora apurado corretamente. 

Inconformado,  em  virtude  de  não  ter  logrando  êxito  na  instância  inicial,  o 
contribuinte  apresenta  a  sua  peça  recursal  a  este  E.  Conselho  Administrativo  de  Recursos 
Fiscais pleiteando a reforma da decisão prolatada na Primeira Instância onde se insurge contra 
o  lançamento  mantido  pela  autoridade  julgadora,  tecendo  considerações  sobre  a 
impossibilidade de se tributar por mera presunção, já que entende que o lançamento efetuados 
sobre depósitos bancários devem demonstrar o acréscimo patrimonial. 

No que diz respeito ao pedido de diligência é de se esclarecer, que da análise 
dos autos, se verifica que a decisão de Primeira Instância entendeu que não merece ser acolhida 
às  alegações  apresentadas,  já  que  contribuinte  deseja  reforçar  a  sua  defesa  no  sentido  de 
convencer  os  julgadores  de  que  todos  os  depósitos  bancários  teriam  supostamente  origem 
justificada.  Ou  seja,  a  autoridade  julgadora  analisando  o  pedido  formulado,  reputou 
prescindível a realização da perícia solicitada, tendo em vista que os elementos presentes nos 
autos são suficientes para a formação de convicção, sendo que a apresentação das provas é de 
responsabilidade do contribuinte.  

Entendeu, ainda, a autoridade julgadora, que a solução das questões trazidas 
não demanda conhecimento técnico especializado e complementar, sendo que as  informações 
que  o  contribuinte  pretende  sejam  prestadas  através  da  diligência  são  as  que  cabem  a  ele 
produzir. 
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Por fim, entendeu a autoridade julgadora que o próprio impugnante poderia, 
durante  o  procedimento  de  fiscalização,  ter  apresentado  todos  os  seus  esclarecimentos  e 
documentos ao fiscal autuante, em atendimento às intimações feitas, notadamente em relação à 
origem dos depósitos bancários questionados no Auto de Infração e não o fez, ficando no mero 
terreno abstrato das alegações sem prova. 

Ora, como visto, a autoridade julgadora fundamentou com rigor a negativa da 
diligência solicitada, com fundamentos convincentes. É de se alertar de que para um pedido de 
diligência/perícia seja deferido é necessário que existam dúvidas de ordem técnica que exijam 
a manifestação de um profissional capacitado a esclarecê­las, bem como entende que o ônus da 
prova  recai  sobre  o  contribuinte,  responsável  pela  comprovação  dos  valores  contestados  e 
demais documentos. 

Só posso confirmar a negativa da autoridade de primeira instância, já que, a 
princípio, a responsabilidade pela apresentação das provas do alegado compete ao contribuinte 
que  praticou  a  irregularidade  fiscal,  não  cabendo  a  determinação  de  diligência  ou  perícia  de 
ofício para a busca de provas em favor do contribuinte.  

Ora, o Decreto n.º 72.235, de 1972, com redação dada pela Lei nº. 8.748, de 
1993 ­ Processo Administrativo Fiscal ­ diz: 

Art. 16 – A impugnação mencionará: 

 (...). 

IV – as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional do seu perito. 

§ 1º. Considerar­se­á não  formulado o pedido de diligência ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no  inciso 
IV do art. 16.  

  

(...). 

Art.  18  ­  A  autoridade  julgadora  de  Primeira  Instância 
determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a 
realização  de  diligências  ou  perícias,  quando  entendê­las 
necessárias,  indeferindo  as  que  considerar  prescindíveis  ou 
impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. 

§ 1º. Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua 
realização,  a  autoridade  designará  servidor  para,  como  perito 
da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a 
realizar  o  exame  requerido,  cabendo  a  ambos  apresentar  os 
respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de 
complexidade dos trabalhos a serem executados. 

Como se verifica do dispositivo legal, o colegiado que proferiu a decisão tem 
a competência para decidir sobre o pedido de diligência ou perícia, e é a própria lei que atribui 
à autoridade julgadora de primeira instância o poder discricionário para deferir ou indeferir os 
pedidos  de  diligência  ou  perícia,  quando  prescindíveis  ou  impossíveis,  devendo  o 
indeferimento constar da própria decisão proferida.  
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É  de  se  ressaltar,  que  o  poder  discricionário  para  indeferir  pedidos  de 
diligência  e perícia  não  foi  concedido  ao  agente  público  para  que  ele  disponha  segundo  sua 
conveniência pessoal, mas sim para atingir a finalidade traçada pelo ordenamento do sistema, 
que,  em  última  análise,  consiste  em  fazer  aflorar  a  verdade  material  com  o  propósito  de 
certificar a legitimidade do lançamento. 

Já  se manifestou a autoridade  julgadora de primeira  instância no sentido de 
que  as  perícias  destinam­se  à  formação  da  convicção  do  julgador,  devendo  limitar­se  ao 
aprofundamento  de  investigações  sobre o  conteúdo de provas  já  incluídas  no  processo,  ou  à 
confrontação  de  dois  ou  mais  elementos  de  prova  também  já  incluídos  nos  autos.  Jamais 
poderão as perícias estender­se à produção de novas provas ou à reabertura, por via indireta, da 
ação fiscal.  

Ademais, descabe o pedido de diligência quando presentes nos autos todos os 
elementos necessários para que a autoridade julgadora forme sua convicção. As perícias devem 
limitar­se  ao  aprofundamento  de  investigações  sobre  o  conteúdo  de  provas  já  incluídas  no 
processo, ou à confrontação de dois ou mais elementos de prova também incluídos nos autos, 
não podendo ser utilizadas para reabrir, por via indireta, a ação fiscal e busca de provas que são 
de competência exclusiva do recorrente. 

Ora, o que se questiona nos autos desde o início do procedimento fiscal é a 
comprovação documental dos  fatos. O  recorrente  somente alega que sua declaração  reflete  a 
real situação de seu patrimônio e nada comprova, quer transferir o ônus da prova, que é de sua 
responsabilidade, para a responsabilidade da autoridade fiscal. 

Por fim, é de se ressaltar, ainda, que a situação descrita de que as notas fiscais 
em nome da granja compradora, pertencente ao Sr. Arthur José Hofig Júnior, serem emitidas 
em  valor  simbólico  apenas  sinaliza  conluio  entre  o  recorrente  e  o  respectivo  adquirente  dos 
suínos. Como já disse a autoridade julgadora de primeira instância “ninguém pode se beneficiar 
da sua própria torpeza para afastar tributação a que está sujeito”. 

Resta  claro,  que  a  primeira  irregularidade  apurada  pela  autoridade  fiscal 
lançadora  foi  a  de omissão  de  rendimentos  da  atividade  rural. Verifica­se  que  o  lançamento 
tomou  como  omissão  de  rendimentos  a  receita  bruta  declarada  pelo  recorrente  em  suas 
Declarações de Ajuste Anual (fls. 412 e 423). A autoridade fiscal desconsiderou, totalmente, as 
despesas de custeio e investimento declaradas. 

Ora,  o  nosso  ordenamento  jurídico  prevê  para  o  produtor  rural  que  não 
possuir  escrituração  regular,  a  tributação  via  arbitramento  de  sua  receita  bruta,  declarada  ou 
não, identificada ou não, ao limite máximo de 20%.  

Não  há  dúvidas  de  que  muitos  entendem,  que  somente  é  passível  de 
tributação pelo  regime especial  (atividade  rural)  os valores omitidos que,  comprovadamente, 
através  da  apresentação  de  documentação  hábil  e  idônea,  decorressem  da  atividade  rural. 
Entretanto, não é o caso do presente lançamento, onde a autoridade lançadora, simplesmente, 
glosou  as  despesas  de  custeio  e  investimento  declaradas  nas  Declarações  Ajuste  Anual, 
apresentadas  sob  procedimento  fiscal  (sem  espontaneidade)  e  tomou  como  omissão  de 
rendimentos a receita bruta total anual declarada nestas mesmas declarações.  

No  âmbito  da  teoria  geral  da  prova,  nenhuma  dúvida  há  de  que  o  ônus 
probante,  em  princípio,  cabe  a  quem  alega  determinado  fato.  Mas  algumas  aferições 
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complementares, por vezes, devem ser feitas, a fim de que se tenha, em cada caso concreto, a 
correta atribuição do ônus da prova. 

Não  se  pode  esquecer,  que  o  direito  tributário  é  dos  ramos  jurídicos  mais 
afeitos a concretude, à materialidade dos fatos, e menos à sua exteriorização formal (exemplo 
disso é que mesmos os rendimentos oriundos de atividades ilícitas são tributáveis).  

Assim,  tendo  em  vista  a  mais  renomada  doutrina,  assim  como  a  iterativa 
jurisprudência administrativa e  judicial a  respeito da questão se vê que o processo fiscal  tem 
por finalidade garantir a legalidade da apuração da ocorrência do fato gerador e a constituição 
do  crédito  tributário,  devendo  o  julgador  pesquisar  exaustivamente  se,  de  fato,  ocorreu  à 
hipótese  abstratamente  prevista  na  norma  e,  em  caso  de  recurso  do  contribuinte,  verificar 
aquilo que é realmente verdade, independentemente até mesmo do que foi alegado. 

Entendeu a autoridade fiscal, que ao se apurar uma omissão de rendimentos 
da  atividade  rural  há  que  se  respeitar  a  opção  feita  pela  contribuinte  em  sua declaração. Ou 
seja,  entende  que  se  o  contribuinte  houver  optado  por  apurar  o  resultado  da  atividade  rural 
como  a diferença  entre  receitas  e despesas,  a  omissão  deve  ser  integralmente  somada  a  este 
resultado. Apenas se a opção for pelo arbitramento (20% da receita da atividade rural) é que o 
sobre  montante  omitido  será  aplicada  a  alíquota  de  20%  para  fins  de  apuração  da  matéria 
tributável. 

Entretanto,  não  foi  o  que  ocorreu  no  presente  caso.  A  autoridade  fiscal, 
simplesmente, glosou as despesas de custeio e investimento e tomou a receita bruta como base 
de cálculo da tributação.  

Com  a  devida  vênia,  discordo  frontalmente  da  posição  da  autoridade 
lançadora, conforme as considerações a seguir elaboradas. 

Com  visto,  indiscutivelmente,  a  matéria  sob  análise  é  exclusivamente  de 
direito, já que não há discussão relativo ao fato gerador do imposto e sim sobre qual é a base de 
cálculo que deve ser utilizada nos casos de apuração de omissão de receita da atividade rural. 
Os 20% estabelecidos pela lei ou os 100% utilizados pela autoridade fiscal lançadora. 

É  necessário  esclarecer,  que  o  processo  administrativo  fiscal  busca,  entre 
outros, a verdade dos fatos. Assim sendo, é dever das autoridades tributárias utilizar de todas as 
circunstâncias de que tenham conhecimento na busca dessa verdade. O interesse substancial do 
Estado é o interesse de justiça, e não o interesse formal ou financeiro. Tendo por fim a justiça, 
no procedimento há que se desenrolar uma atividade de colaboração na descoberta da verdade.  

Diz, entre outras, a Lei nº 8.023, de 1990: 

Art.  1º  ­ Os  resultados  provenientes  da  atividade  rural  estarão 
sujeitos  ao  imposto  de  renda  de  conformidade  com  o  disposto 
nesta Lei. 

(...). 

Art.3º ­ O resultado da exploração da atividade rural será obtido 
por uma das formas seguintes: 

I  ­  simplificada,  mediante  prova  documental,  dispensada 
escrituração, quando a receita bruta total auferida no ano­base 
não ultrapassar setenta mil BTN; 
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II  ­  escritural,  mediante  escrituração  rudimentar,  quando  a 
receita bruta total do ano­base for superior a setenta mil BTN e 
igual ou inferior a setecentos mil BTN; 

III  ­  contábil,  mediante  escrituração  regular,  em  livros 
devidamente  registrados  até  o  encerramento  do  ano­base,  em 
órgãos da Secretaria da Receita Federal, quando a receita bruta 
total no ano­base for superior a setecentos mil BTN. 

Art.  4º  ­ Considera­se  resultado  de  atividade  rural  a  diferença 
entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no 
ano­base. 

§  1º  É  indedutível  o  valor  da  correção  monetária  dos 
empréstimos contraídos para financiamento da atividade rural. 

§  2º  Os  investimentos  são  considerados  despesa  no  mês  do 
efetivo pagamento. 

Art. 5º ­ Ã opção do contribuinte, pessoa  física, na composição 
da  base  de  cálculo,  o  resultado  da  atividade  rural,  quando 
positivo,  limitar­se­á a vinte por cento da receita bruta no ano­
base. 

Parágrafo único. A falta de escrituração prevista nos incisos II e 
III do art. 3º  implicará o arbitramento do resultado à razão de 
vinte por cento da receita bruta no ano­base. 

Art. 22 ­ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 23 ­ Revogam­se os Decretos­lei n.º 902, de 30 de setembro 
de 1969, 1.074, de 20 de janeiro de 1970, os arts. 1º, 4º e 5º do 
Decreto­lei  n.º  1.382,  de  26  de  dezembro  de  1974,  e  demais 
disposições em contrário.” 

Diz,  também,  a  Instrução  Normativa  SRF  n.º  125,  de  26  de  novembro  de 
1992, que dispõe sobre a tributação dos resultados da atividade rural, o seguinte: 

 Art.  14  ­  A  escrituração  rudimentar,  prevista  na  forma  de 
apuração  escritural,  consiste  em  assentamentos  das  receitas, 
despesas  de  custeio,  investimentos  e  demais  valores  que 
integram o resultado da atividade rural no livro caixa, feita pelo 
próprio  contribuinte,  não  contendo  intervalo  em  branco,  nem 
entrelinhas, borraduras, raspadura ou emendas. 

§ 1º ­ É permitida a escrituração do livro caixa pelo sistema de 
processamento  eletrônico,  em  formulários  contínuos,  com  suas 
subdivisões  numeradas,  em  ordem  seqüencial  ou 
tipograficamente. 

§ 2º ­ O livro caixa independe de registro. 

Art. 15. A escrituração regular, prevista na  forma de apuração 
contábil,  consiste  em  lançamentos  contábeis  em  partidas 
dobradas,  feitos  em  livros  próprios  de  contabilidade,  por 
contabilista  habilitado  ou,  quando  inexistir  contabilista 
habilitado na localidade, pelo próprio contribuinte. 
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§  1º  É  facultada  a  escrituração  contábil  regular  feita  por 
processamento eletrônico. 

§  2º  A  escrituração  deve  ser  efetuada  abrangendo  todas  as 
unidades  rurais  exploradas  pelo  contribuinte,  de  modo  a 
permitir a apuração dos valores da receita bruta e das despesas 
de  custeio  e  de  investimentos  que  integram  o  resultado  da 
atividade rural. 

§ 3º Nos casos de exploração de uma unidade rural por mais de 
uma pessoa física (art. 19), a escrituração deve ser efetuada, em 
destaque, na  contabilidade de  cada contribuinte,  abrangendo a 
sua participação no resultado da atividade rural. 

§  4º Os  livros  utilizados  na  escrituração devem  ser numerados 
seqüencialmente  e  conter,  no  início  e  no  encerramento, 
anotações  em  forma  de  “Termos”,  que  identifiquem  o 
contribuinte e a finalidade de cada livro. 

§  5º  Os  livros  ou  fichas  de  escrituração  e  os  documentos  que 
servirem  de  base  à  declaração  deverão  ser  conservados  pelo 
contribuinte  à  disposição  da  autoridade  fiscal,  enquanto  não 
ocorrer a decadência ou prescrição. 

§  6º  A  falta  de  escrituração,  prevista  nas  formas  de  apuração 
escritural e contábil, implicará o arbitramento, à razão de vinte 
por cento da receita bruta no ano­calendário. 

Art. 16 – Considera­se resultado da atividade rural a diferença 
entre o valor da receita bruta recebida e o das despesas pagas 
no  ano­calendário,  correspondentes  a  todas  as  unidades  rurais 
exploradas pela pessoa física.” 

Se faz necessário esclarecer, que a partir da Lei n.º 8.383 de 1991, os valores 
em BTN, acima citados, são transformados em UFIR. A IN SRF n.º 125/92, que dispõe sobre a 
tributação  do  resultado  da  atividade  rural  no  exercício  em  tela,  em  seu  artigo  13,  também 
estipula os mesmos valores em UFIR para cada tipo de escrituração, e no artigo 18 dispõe que 
para  se  efetuar a  compensação do prejuízo, a pessoa física deve manter  escrituração, mesmo 
estando sujeita à forma de apuração simplificada. 

A controvérsia surge sempre nos casos em que os contribuintes descumprem 
a obrigação "ex lege" de apurar os rendimentos segundo uma das formas estabelecidas na Lei 
n.º 8.023, de 1990. Vale dizer: quando o contribuinte lhe dá causa por descumprir a lei. 

Nesta linha de raciocínio, entendo que para se fruir das deduções e reduções 
consiste  na  respectiva  comprovação  e  essa  comprovação  não  é  somente  documental,  mas 
também escritural, nas hipóteses das formas dos incisos II e III do art. 3º da Lei n.º 8.023, de 
1990,  de  tal  maneira  que  os  documentos  sem  a  escrituração,  ou  o  inverso,  não  atendem  às 
exigências legais. Assim, se a inexistência de tal comprovação decorre de descumprimento de 
obrigação legal somente imputável ao contribuinte que, de modo algum, pode ser erigido em 
fator excludente de tributação prevista em lei; então a conseqüência lógica só poderia ser de se 
tributar a receita bruta declarada ou apurada. 

Entretanto,  não  é  disso  que  trata  o  recurso  voluntário,  restou  claro  na 
discussão  que  se  trata  de  omissão  de  rendimentos  provenientes  da  atividade  rural  e  que  o 
suplicante não apresentou nenhuma documentação hábil e idônea que pudesse elidir a acusação 
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imputada.  Ou  seja,  a  discussão  versa  sobre  a  possibilidade  da  utilização  do  parâmetro  de 
limitação dos vinte por cento da receita bruta no ano­base. 

Só posso discordar com a autoridade fiscal no sentido de que a apuração da 
base de cálculo para incidência do imposto na atividade rural pode superar o patamar de 20% 
da  receita  bruta  apurada,  sendo  irrelevante  o  fato  de  ser  apurada  pelo  contribuinte  ou  pela 
autoridade fiscal de ofício. 

Ora,  nunca  é  demais  ressaltar,  que  quando  se  tratar  de  rendimentos  cuja 
origem é exclusiva da atividade rural, apuração de omissão de rendimentos deve ser de forma 
anual, como atividade rural. Esta forma de apuração constitui, no ponto de vista deste relator, a 
metodologia mais apropriada a fim de ser apurada a omissão de rendimentos real, com devido 
amparo  legal  na  legislação  em  vigor.  É,  sem  sobra  de  dúvidas,  aquela  mais  próxima  da 
realidade  dos  fatos  porquanto  se  apura,  quando  for  o  caso,  a  evasão  do  tributo  na  própria 
atividade exercida pelo contribuinte. Trata­se, pois, de procedimento admitido pela legislação 
tributária. 

Outrossim,  a  verificação  da  ocorrência  do  fato  gerador  pressupõe  a 
observância  da  legislação  de  regência  do  tributo.  Dessa  forma,  a  vinculação  é  uma  das 
características  essenciais  do  lançamento  tributário,  que  só  é  eficaz  se  realizado  nos  estritos 
termos  que  a  lei  o  admite,  presidido  pelo  princípio  da  legalidade  e  pela  situação  de  fato 
preexistente. 

Na  esteira  destas  considerações  a  exigência  de  crédito  tributário, mediante 
lançamento regularmente constituído por servidor competente da administração tributária, deve 
estar subordinada ao princípio da legalidade. A obediência a esse princípio é expresso nos arts. 
37, caput e 150, I, da Constituição Federal. 

Finalmente é de se  ressaltar, que considera­se  resultado da atividade rural a 
diferença  entre  o  valor  da  receita  bruta  recebida  e  o  das  despesas  pagas  no  ano­calendário, 
correspondente a todos os imóveis rurais da pessoa física, sendo que este resultado limitar­se­á 
a  vinte  por  cento  da  receita  bruta  do  ano­calendário.  Assim  sendo,  na  apuração  anual  de 
omissão de rendimentos da atividade rural, deve ser respeitada a limitação de vinte por cento 
da receita bruta,  já que este  tipo de apuração se adapta à própria natureza do fato gerador do 
imposto  de  renda  da  atividade  rural,  que  é  complexivo  e  tem  seu  termo  final  em  31  de 
dezembro do ano­base. 

Assim  sendo,  o  meu  entendimento  é  que  a  omissão  de  rendimentos  da 
atividade  rural  deve  ser  limitado  a  20%  da  receita  bruta  apurada/declarada.  Ou  seja,  ano­
calendário  de  2004  –  receita  bruta  total  da  atividade  rural  =  R$  658.348,00  =  20%  =  R$ 
131.669,60. Como a autoridade fiscal glosou despesas no valor de R$ 410.870,43, apurou um 
resultado  tributável  de  R$  377.840,23.  Este  resultado  tributável  deve  ficar  limitado  a  R$ 
131.669,60 (20% da receita bruta total apurado na atividade rural). 

Por outro lado, é de se ressaltar que para o ano­calendário de 2005 prevalece 
o resultado apurado pela autoridade lançadora de R$ 14.967,03, já que neste ano foram aceitas 
as  despesas  do  contribuinte  (se  aceitou  o  resultado  declarado  pelo  contribuinte  em  sua 
Declaração de Ajuste Legal), que é inferior ao limite de 20% da receita bruta da atividade rural 
(R$ 412.909,50 x 0,20 = 82.581,19). 
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Quanto a omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários não 
justificados, observa­se, que através de sua peça recursal, o suplicante solicita o provimento ao 
seu  recurso, alegando, em síntese, que  todos os depósitos bancários que  transitaram em suas 
contas correntes tem origem justificada já que os recursos não lhe pertencem. Entende, ainda, 
que  o  lançamento  não  tem  sustentação  legal  por  ter  sido  realizado  exclusivamente  sobre 
depósitos bancários e não restou comprovado os sinais exteriores de riqueza, conforme previsto 
no artigo 6º da Lei nº 8.021, de 1990, bem como entende que esta matéria já está superada pela 
Súmula 182 do antigo Tribunal de Recursos.  

Ao contrário do pretendido pela defesa, o legislador federal pela redação do 
inciso XXI, do artigo 88, da Lei nº 9.430, de 1996, excluiu expressamente da ordem jurídica o 
§ 5º do artigo 6º, da Lei nº 8.021, de 1990, até porque o artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, não 
deu nova redação ao referido parágrafo, bem como soterrou de vez o malfadado artigo 9° do 
Decreto­lei n° 2.471, de 1988. Desta forma, a partir dos fatos geradores de 01/01/97, quando se 
tratar de lançamentos tendo por base valores constantes em extratos bancários, não há como se 
falar  em  Lei  nº  8.021,  de  1990,  ou  Decreto­lei  n°  2.471,  de  1988,  já  que  os  mesmos  não 
produzem mais seus efeitos legais. 

É  notório,  que  no  passado  os  lançamentos  de  crédito  tributário  baseado 
exclusivamente em cheques emitidos, depósitos bancários e/ou de extratos bancários, sempre 
tiveram  sérias  restrições,  seja  na  esfera  administrativa,  seja  no  judiciário.  Para  por  um  fim 
nestas discussões o legislador introduziu o artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, caracterizando 
como omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento 
mantido junto à instituição financeira, em relação às quais o titular, pessoa física ou jurídica, 
regularmente  intimado, não  comprove, mediante documentação hábil  e  idônea,  a origem dos 
recursos  utilizados  nessas  operações,  estipulando  limites  de  valores  para  a  sua  aplicação,  ou 
seja, estipulou que não devem ser considerados créditos de valor individual igual ou inferior a 
doze mil reais, desde que o seu somatório, dentro do ano calendário, não ultrapasse o valor de 
oitenta mil reais.  

Apesar  das  restrições,  no  passado,  com  relação  aos  lançamentos  de  crédito 
tributário  baseado  exclusivamente  em  depósitos  bancários  (extratos  bancários),  como  já 
exposto no item inicial deste voto, não posso deixar de concordar com a decisão singular, que a 
partir do ano de 1997, com o advento da Lei n. 9.430, de 1996, existe o permissivo legal para 
tributação de depósitos bancários não justificados como se “omissão de rendimentos” fossem. 
Como se vê, a lei instituiu uma presunção legal de omissão de rendimentos.  

É conclusivo, que a razão está com a decisão de Primeira Instância, já que no 
nosso  sistema  tributário  tem o  princípio  da  legalidade  como  elemento  fundamental  para  que 
flore o  fato  gerador de  uma obrigação  tributária. Ou  seja,  ninguém  será obrigado  a  fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 

Seria por demais mencionar, que a Lei Complementar não pode ser conflitada 
ou contraditada por legislação ordinária. E que, ante o princípio da reserva legal (CTN, art. 97), 
e o pressuposto da estrita legalidade, ínsito em qualquer processo de determinação e exigência 
de  crédito  tributário  em  favor  da  Fazenda  Nacional,  insustentável  o  procedimento 
administrativo que, ao arrepio do objetivo, finalidade e alcance de dispositivo legal,  imponha 
ou venha impor exação. 

Assim,  o  fornecimento  e manutenção  da  segurança  jurídica  pelo Estado  de 
Direito  no  campo  dos  tributos  assume  posição  fundamental,  razão  pela  qual  o  princípio  da 
Legalidade se configura como uma reserva absoluta de lei, de modo que para efeitos de criação 
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ou majoração de tributo é indispensável que a lei tributária exista e encerre todos os elementos 
da obrigação tributária. 

À Administração Tributária está  reservado pela  lei o direito de questionar a 
matéria, mediante processo regular, mas sem sobra de dúvida deve se atrelar à lei existente.  

Com  efeito,  a  convergência  do  fato  imponível  à  hipótese  de  incidência 
descrita em lei deve ser analisada à luz dos princípios da legalidade e da tipicidade cerrada, que 
demandam  interpretação estrita. Da combinação de ambos os princípios,  resulta que os  fatos 
erigidos,  em  tese,  como  suporte  de  obrigações  tributárias,  somente,  se  irradiam  sobre  as 
situações  concretas  ocorridas  no  universo  dos  fenômenos,  quando  vierem  descritos  em  lei  e 
corresponderem estritamente a esta descrição. 

Como a obrigação  tributária é uma obrigação ex  lege, e como não há  lugar 
para  atividade  discricionária  ou  arbitrária  da  administração  que  está  vinculada  à  lei,  deve­se 
sempre procurar a verdade real à cerca da  imputação, desde que a obrigação  tributária esteja 
prevista em lei. Não basta a probabilidade da existência de um fato para dizer­se haver ou não 
haver obrigação tributária. 

Neste  aspecto,  apesar  das  intermináveis  discussões,  não  pode  prosperar  os 
argumentos do recorrente, já que, a princípio, o ônus da prova em contrário é da defesa, sendo 
a legislação de regência cristalina, conforme o transcrito abaixo: 

Lei n.º 9.430, de 27 de dezembro de 1996: 

Art.  42.  Caracterizam­se  também  omissão  de  receita  ou  de 
rendimentos  os  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de 
investimento mantida  junto à  instituição  financeira,  em  relação 
aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, 
a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

§  1º  O  valor  das  receitas  ou  rendimentos  omitido  será 
considerado  auferido  ou  recebido  no  mês  do  crédito  efetuado 
pela instituição financeira. 

§ 2º Os  valores cuja origem houver  sido  comprovada, que não 
houverem  sido  computados  na  base  de  cálculo  dos  impostos  e 
contribuições  a  que  estiverem  sujeitos,  submeter­se­ão  às 
normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente 
à época em que auferidos ou recebidos. 

§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos 
serão analisados individualizadamente, observado que não serão 
considerados: 

I – os decorrentes de transferências de outras contas da própria 
pessoa física ou jurídica; 

II – no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso 
anterior, os de valor  individual  igual ou  inferior a R$ 1.000,00 
(mil  reais),  desde  que  o  seu  somatório,  dentro  do  ano­
calendário,  não  ultrapasse  o  valor  de  R$  12.000,00  (doze  mil 
reais). 
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§ 4º Tratando­se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão 
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na 
tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o 
crédito pela instituição financeira. 

Lei n.º 9.481, de 13 de agosto de 1997: 

Art. 4° Os valores a que se refere o inciso II do § 3° do art. 42 da 
Lei  n°  9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996,  passam  a  ser  R$ 
12.000,00  (doze  mil  reais)  e  R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais), 
respectivamente. 

Lei n.º 10.637, de 30 de dezembro de 2002: 

Art. 58. O art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5° e 6°: 

Art. 42. 

(...) 

§  5°  Quando  provado  que  os  valores  creditados  na  conta  de 
depósito ou de investimento pertencem à  terceiro, evidenciando 
interposição  de  pessoa,  a  determinação  dos  rendimentos  ou 
receitas  será  efetuada  em  relação  ao  terceiro,  na  condição  de 
efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 

§  6°  Na  hipótese  de  contas  de  depósito  ou  de  investimento 
mantidas  em  conjunto,  cuja  declaração  de  rendimentos  ou  de 
informações  dos  titulares  tenham  sido  apresentadas  em 
separado, e não havendo comprovação da origem dos  recursos 
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será 
imputado  a  cada  titular  mediante  divisão  entre  o  total  dos 
rendimentos ou receitas pela quantidade de titular. 

Instrução Normativa SRF nº 246, 20 de novembro de 2002: 

Dispõe  sobre  a  tributação  dos  valores  creditados  em  conta  de 
depósito  ou  de  investimento  mantida  em  instituição  financeira 
em relação aos quais o contribuinte pessoa física, regularmente 
intimado, não comprove a origem dos recursos. 

Art.  1º  Considera­se  omissão  de  rendimentos  os  valores 
creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em 
instituição  financeira,  cuja  origem  dos  recursos  o  contribuinte, 
regularmente  intimado,  não  comprove  mediante  documentação 
hábil e idônea. 

§ 1º Quando comprovado que os valores creditados em conta de 
depósito ou de investimento pertencem à  terceiro, evidenciando 
interposição  de  pessoa,  a  determinação  dos  rendimentos  é 
efetuada em  relação ao  terceiro,  na  condição  de  efetivo  titular 
da conta de depósito ou de investimento.  

§  2º  Caracterizada  a  omissão  de  rendimentos  decorrente  de 
créditos  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento mantidas  em 
conjunto,  cuja  declaração  de  rendimentos  dos  titulares  tenha 
sido  apresentada  em  separado,  o  valor  dos  rendimentos  é 
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imputado  a  cada  titular  mediante  divisão  do  total  dos 
rendimentos pela quantidade de titulares. 

Art. 2º Os rendimentos omitidos serão considerados recebidos no 
mês em que for efetuado o crédito pela instituição financeira. 

Art. 3º Para efeito de determinação dos rendimentos omitidos, os 
créditos serão analisados individualizadamente. 

§  1º  Para  efeito  de  determinação  do  valor  dos  rendimentos 
omitidos,  não  será  considerado  o  crédito  de  valor  individual 
igual  ou  inferior  a R$  12.000,00  (doze mil  reais),  desde  que  o 
somatório  desses  créditos  não  ultrapasse  o  valor  de  R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), dentro do ano­calendário. 

§  2º  Os  créditos  decorrentes  de  transferência  entre  contas  de 
mesmo  titular  não  serão  considerados  para  efeito  de 
determinação dos rendimentos omitidos. 

Da  interpretação dos dispositivos  legais  acima  transcritos podemos afirmar, 
que  para  a  determinação  da  omissão  de  rendimentos  na  pessoa  física,  a  fiscalização  deverá 
proceder  a  uma  análise  preliminar  dos  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de 
investimento mantida  junto  à  instituição  financeira,  onde devem ser observados os  seguintes 
critérios/formalidades: 

I – não serão considerados os créditos em conta de depósito ou investimento 
decorrentes  de  transferências  de  outras  contas  de  titularidade  da  própria  pessoa  física  sob 
fiscalização; 

II – os créditos serão analisados individualizadamente, ou seja, a análise dos 
créditos deverá ser procedida de forma individual (um por um); 

III  –  nesta  análise  não  serão  considerados  os  créditos  de  valor  igual  ou 
inferior a doze mil reais, desde que o seu somatório, dentro do ano­calendário, não ultrapasse o 
valor de oitenta mil reais (com a exclusão das transferências entre contas do mesmo titular); 

IV – todos os créditos de valor superior a doze mil reais integrarão a análise 
individual,  exceto  os  decorrentes  de  transferências  de  outras  contas  da  própria  pessoa  física 
fiscalizada; 

V – no caso de contas em conjunto cuja declaração de rendimentos  tenham 
sido apresentadas em separado, os lançamentos de constituição de créditos tributários efetuados 
a  partir  da  entrada  em  vigor  da Lei  n°  10.637,  de  2002,  ou  seja,  a  partir  31/12/02,  deverão 
obedecer ao critério de divisão do total da omissão de rendimentos apurada pela quantidade de 
titulares, sendo que todos os titulares deverão ser intimados para prestarem esclarecimentos; 

VI – quando comprovado que os valores creditados em conta de depósito ou 
de investimento pertencem à terceiro evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos 
rendimentos  é  efetuada  em  relação  ao  terceiro,  na  condição  de  efetivo  titular  da  conta  de 
depósito ou de investimento; 
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VII – os  rendimentos omitidos, de origem não comprovada,  serão apurados 
no mês em que forem recebidos e estarão sujeitos, com multa de ofício, na declaração de ajuste 
anual, conforme tabela progressiva vigente à época. 

Pode­se concluir, ainda, que: 

I  ­ na pessoa  jurídica os créditos serão analisados de forma individual, com 
exclusão apenas dos valores relativos a transferências entre as suas próprias contas bancárias, 
não sendo aplicável o  limite  individual de crédito  igual ou  inferior a doze mil  reais e oitenta 
mil reais no ano­calendário; 

II – caracteriza omissão de receita ou rendimento, desde que obedecidos os 
critérios  acima  relacionados,  todos  os  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de 
investimento,  em  relação  aos  quais  a  pessoa  física  ou  jurídica,  não  comprove  a  origem  dos 
recursos  utilizados  nessas  operações,  desde  que  regularmente  intimada  a  prestar 
esclarecimentos e comprovações; 

III – na pessoa física a única hipótese de anistia de valores é a existência de 
créditos não comprovados que individualmente não sejam superiores a doze mil reais, limitado 
ao somatório, dentro do ano­calendário, a oitenta mil reais; 

IV – na hipótese de créditos que  individualmente superem o  limite de doze 
mil  reais,  sem  a  devida  comprovação  da  origem,  ou  seja,  sem  a  comprovação,  mediante 
apresentação  de  documentação  hábil  e  idônea  que  estes  créditos  (recursos)  tem  origem  em 
rendimentos  já  tributados,  não  tributáveis  ou  que  estão  sujeitos  a  normas  específicas  de 
tributação, cabe a constituição de crédito  tributário como se omissão de rendimentos  fossem, 
desde que regularmente intimado a prestar esclarecimentos e comprovações; 

V  –  na  hipótese  de  créditos  não  comprovados  que  individualmente  não 
superem  o  limite  de  doze  mil  reais,  entretanto,  estes  créditos  superam,  dentro  do  ano­
calendário,  o  limite  de  oitenta  mil  reais,  todos  os  créditos  sem  a  devida  comprovação  da 
origem, ou seja, sem a comprovação, mediante apresentação de documentação hábil e  idônea 
que estes créditos (recursos) tem origem em rendimentos já tributados, não tributáveis ou que 
estão sujeitos a normas específicas de tributação, cabe a constituição de crédito tributário como 
se omissão de rendimentos fossem, desde que regularmente intimado a prestar esclarecimentos 
e comprovações; 

VI ­ os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido 
computados  na  base  de  cálculo  dos  impostos  e  contribuições  a  que  estiverem  sujeitos, 
submeter­se­ão às normas de tributação específica previstas na legislação vigente à época em 
que auferidos ou recebidos; 

VII  ­  para  efeito  de  determinação  do  valor  dos  rendimentos  omitidos,  não 
será  considerado o crédito de valor  individual  igual ou  inferior a R$ 12.000,00, desde que o 
somatório desses créditos não comprovados não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00, dentro do 
ano­calendário. 

Como  se  vê,  nos  dispositivos  legais  retromencionados,  o  legislador 
estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos. Não logrando o titular comprovar 
a  origem  dos  créditos  efetuados  em  sua  conta  bancária,  tem­se  a  autorização  legal  para 
considerar  ocorrido  o  fato  gerador,  ou  seja,  para  presumir  que  os  recursos  depositados 
traduzem rendimentos do contribuinte. É evidente que nestes casos existe a inversão do ônus 
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da  prova,  característica  das  presunções  legais  o  contribuinte  é  quem  deve  demonstrar  que  o 
numerário creditado não é renda tributável. 

É incontroverso, que é função do fisco, entre outras, comprovar o crédito dos 
valores  em contas de depósito ou de  investimento,  examinar  a  correspondente declaração de 
rendimentos  e  intimar  o  titular  da  conta  bancária  a  apresentar  os 
documentos/informações/esclarecimentos,  com vistas  à verificação  da ocorrência  de omissão 
de rendimentos de que trata o artigo 42 da lei nº 9.430, de 1996. Contudo, a comprovação da 
origem dos recursos utilizados nessas operações é obrigação do contribuinte. 

Não  comprovada  a  origem  dos  recursos,  tem  a  autoridade  fiscal  o 
poder/dever de considerar os valores depositados como rendimentos tributáveis e omitidos na 
declaração de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente. Nem poderia 
ser de outro modo, ante a vinculação  legal decorrente do Princípio da Legalidade que  rege a 
Administração  Pública,  cabendo  ao  agente  tão­somente  a  inquestionável  observância  da 
legislação. 

Por  outro  lado,  também  é  verdadeiro,  como  visto  anteriormente,  que  dos 
valores constantes dos extratos bancários do contribuinte, devem ser excluídos os valores dos 
depósitos decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física, os referentes a 
proventos,  resgates  de  aplicações  financeiras,  estornos,  cheques  devolvidos,  empréstimos 
bancários etc., e ainda os depósitos de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde 
que o somatório dentro do ano­calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00. 

Por  fim, após efetuar a conciliação bancária e constatada a possibilidade de 
tributação com base nos depósitos/créditos, em virtude de se verificar que o somatório anual 
dos depósitos realizados em todas as contas bancárias mantidas pelo contribuinte é superior a 
R$ 80.000,00, ou que o contribuinte teve depósitos em valor superior a R$ 12.000,00, deve o 
contribuinte ser intimado para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações. 

Esta  comprovação  deverá  ser  feita  com  documentação  hábil  e  idônea, 
devendo  ser  indicada  à  origem  de  cada  depósito  individualmente,  não  servindo,  a  princípio, 
como  comprovação  de  origem  de  depósito  os  rendimentos  anteriormente  auferidos  ou  já 
tributados,  se  não  for  comprovada  a  vinculação  da  percepção  dos  rendimentos  com  os 
depósitos  realizados.  Assim,  os  valores  cuja  origem  não  houver  sido  comprovada  serão 
oferecidos à tributação, submetendo­se aos limites individual e anual para os depósitos, como 
omissão de rendimentos, utilizando­se a tabela progressiva vigente à época em que tenha sido 
efetuado o crédito pela Instituição Financeira. 

Não há dúvidas, que na presunção de omissão de rendimentos de que trata o 
art.  42  da  Lei  nº  9.430,  de  1996,  o  sujeito  passivo  é  o  titular  da  conta  bancária  que, 
regularmente  intimado,  não  comprove  a  origem dos  depósitos  bancários. Assim  sendo,  resta 
claro  de  que  o  legislador  atribuiu  ao  titular  da  disponibilidade  financeira,  e  não  à 
Administração Tributária,  o ônus de  identificar os negócios  jurídicos que proporcionaram os 
depósitos.  Não  poderia  ser  mais  ponderado.  Afinal,  é  ele,  contribuinte,  que  participa 
diretamente do negócio, o qual, na quase totalidade dos casos, se exterioriza pela produção de 
um  instrumento  formal  que  se  constitui  em  prova  documental  da  sua  realização  (recibo, 
contrato,  escritura,  nota  fiscal,  etc.).  Em  suma,  a  norma  estabeleceu  a  obrigatoriedade  de  o 
contribuinte manter documentação probatória da origem dos valores que deposita em sua conta 
bancária. 
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Faz­se  necessário  reforçar,  que  a  presunção  criada  pelo  art.  42  da  Lei  n° 
9.430,  de  1996,  é  uma  presunção  relativa  passível  de  prova  em  contrário.  Ou  seja,  está 
condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome 
do  contribuinte,  em  instituições  bancárias. A  simples  prova  em  contrário,  ônus  que  cabe  ao 
contribuinte, faz desaparecer a presunção de omissão de rendimentos.  

Por outro lado, a falta de justificação faz nascer à obrigação do contribuinte 
para  com  a  Fazenda  Nacional  de  pagar  o  tributo  com  os  devidos  acréscimos  previstos  na 
legislação de regência, já que a principal obrigação em matéria tributária é o recolhimento do 
valor  correspondente  ao  tributo  na  data  aprazada.  A  falta  de  recolhimento  no  vencimento 
acarreta  em  novas  obrigações  de  juros  e  multa  que  se  convertem  também  em  obrigação 
principal. 

Assim,  desde  que  o  procedimento  fiscal  esteja  lastreado  nas  condições 
imposta pelo permissivo legal, entendo que seja do recorrente o ônus de provar a origem dos 
recursos depositados em sua conta corrente. Ou seja, de provar que há depósitos, devidamente 
especificados,  que  representam  ou  não  aquisição  de  disponibilidade  financeira  tributável  ou 
não tributável, ou que já foi tributado. Desta forma, para que se proceda à exclusão da base de 
cálculo de algum valor considerado, indevidamente, pela fiscalização, se faz necessário que o 
contribuinte apresente elemento probatório que seja hábil e idôneo para comprovar a origem do 
valor  depositado  (créditos),  independentemente,  se  tratar  rendimentos  tributáveis  ou  não. Os 
valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de 
cálculo  dos  impostos  e  contribuições  a  que  estiverem  sujeitos,  submeter­se­ão  às  normas  de 
tributações específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos. 

É evidente, que depósitos bancários de origem não comprovada se traduzem 
em renda presumida, por presunção legal “júris tantum”. Isto é, ante o fato material constatado, 
qual  seja  depósitos/créditos  em  conta  bancária,  sobre  os  quais  o  contribuinte,  devidamente 
intimado, não apresentou comprovação de origem, a legislação ordinária autoriza a presunção 
de renda relativamente a tais valores (Lei n° 9.430, de 1996, art. 42).  

Indiscutivelmente, esta presunção em favor do fisco transfere ao contribuinte 
o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação da origem dos recursos questionados.  

Pelo  exame  dos  autos  verifica­se  que  o  recorrente,  embora  intimado  a 
comprovar, mediante  a  apresentação  de  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  valores 
depositados  em  suas  contas  bancárias,  não  conseguiu  equacionar,  de  forma  razoável,  os 
depósitos  questionados  com os  pretensos  valores  recebidos  e  é  isso  que  importa,  justificar  a 
origem dos depósitos de forma individualizada, coincidentes em datas e valores. 

Não  há  dúvidas,  que  a  Lei  nº  9.430,  de  1996,  definiu,  portanto,  que  os 
depósitos bancários, de origem não comprovada, efetuados a partir do ano­calendário de 1997, 
caracteriza omissão de rendimentos e não meros indícios de omissão, estando, por conseguinte, 
sujeito à tributação pelo Imposto de Renda nos termos do art. 3º, § 4º, da Lei nº 7.713, de 1988.  

Ora,  no  presente  processo,  a  constituição  do  crédito  tributário  decorreu  em 
face do contribuinte não ter provado com documentação hábil ou idônea a origem dos recursos 
que  dariam  respaldo  aos  referidos  depósitos/créditos,  dando  ensejo  à  omissão  de  receita  ou 
rendimento  (Lei  nº  9.430/1996,  art.  42)  e,  refletindo,  conseqüentemente,  na  lavratura  do 
instrumento de autuação em causa.  

Ademais,  à  luz da Lei nº 9.430, de 1996,  cabe  ao  suplicante,  demonstrar o 
nexo  causal  entre  os  depósitos  existentes  e o  benefício  que  tais  créditos  tenham  lhe  trazido, 
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pois  somente  ele  pode  discriminar  que  recursos  já  foram  tributados  e  quais  se  derivam  de 
meras transferências entre contas. Em outras palavras, como destacado nas citadas leis, cabe a 
ele  comprovar  a  origem  de  tais  depósitos  bancários  de  forma  tão  substancial  quanto  o  é  a 
presunção legal autorizadora do lançamento. 

Além do mais, é cristalino na legislação de regência (§ 3º do art. 42 da Lei nº 
9.430, de 1996), a necessidade de identificação individualizada dos depósitos, sendo necessário 
coincidir valor, data e até mesmo depositante, com os respectivos documentos probantes, não 
podendo ser tratadas de forma genérica e nem por médias. 

A  legislação  é  bastante  clara,  quando  determina  que  a  pessoa  física  está 
obrigada a guardar os documentos das operações ocorridas ao logo do ano­calendário, até que 
se expire o direito de a Fazenda Nacional realizar ações fiscais relativas ao período, ou seja, até 
que ocorra a decadência do direito de lançar, significando com isto dizer que o contribuinte tem 
que  ter  um  mínimo  de  controle  de  suas  transações,  para  possíveis  futuras  solicitações  de 
comprovação, ainda mais em se tratando de depósitos de quantias vultosas.  

Nos  autos  ficou evidenciado,  através de  indícios  e provas,  que o  suplicante 
recebeu  os  valores  questionados  neste  auto  de  infração.  Sendo,  que,  neste  caso,  está  clara  a 
existência de indícios de omissão de rendimentos, situação que se inverte o ônus da prova do 
fisco para o sujeito passivo. Isto é, ao invés de a Fazenda Pública ter de provar que a recorrente 
possuía fontes de recursos para receber estes valores ou que os valores são outros, já que a base 
arbitrada não corresponderia ao valor real recebido, competirá a suplicante produzir a prova da 
improcedência da presunção, ou seja, que os valores recebidos estão lastreados em documentos 
hábeis e idôneos, coincidentes em datas e valores. 

A  presunção  legal  júris  tantum  inverte  o  ônus  da  prova.  Neste  caso,  a 
autoridade lançadora fica dispensada de provar que o depósito bancário não comprovado (fato 
indiciário) corresponde, efetivamente, ao auferimento de rendimento (fato jurídico tributário), 
nos  termos do art. 334,  IV, do Código de Processo Civil. Cabe ao contribuinte provar que o 
fato presumido não existiu na situação concreta.  

Não tenho dúvidas, que o efeito da presunção “júris tantum” é de inversão do 
ônus da prova. Portanto, cabia ao sujeito passivo, se o quisesse, apresentar provas de origem de 
tais  rendimentos  presumidos.  Oportunidade  que  lhe  foi  proporcionado  tanto  durante  o 
procedimento  administrativo,  através  de  intimação,  como  na  impugnação,  quer  na  fase  ora 
recursal. Nada foi acostado que afastasse a totalidade da presunção legal autorizada.  

É  transparente  que  o  artigo  42  da  Lei  nº  9.430,  de  1996,  definiu  que  os 
depósitos bancários, de origem não comprovada, caracterizam omissão de rendimentos e não 
meros indícios de omissão, razão pela qual não há que se estabelecer o nexo causal entre cada 
depósito  e  o  fato  que  represente  omissão  de  receita,  ou mesmo  restringir  a  hipótese  fática  à 
ocorrência de variação patrimonial ou a indícios de sinais exteriores de riqueza, como previa a 
Lei nº 8.021, de 1990. 

Alega  o  recorrente  que  os  valores  creditados  e  debitados  em  sua  conta 
corrente,  não  traduzem  efetivamente  aumento  patrimonial  (base  de  cálculo  do  imposto  de 
Renda)  tendo  em  vista,  tratar­se  de  compra  e  venda  de  suínos  para  terceiros,  os  quais  nem 
sempre implicam em ganho. 
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Com todas as vênias necessárias, se nem mesmo o recorrente sabe o quanto 
foi depositado em suas contas, como poderia a fiscalização saber. O ônus da prova, neste caso 
especifico,  é  do  contribuinte,  o  qual  deverá  comprovar,  através  de  documentação  hábil  e 
idônea,  a  origem  dos  valores/créditos  depositados  em  suas  contas  bancárias, 
pormenorizadamente,  individualizando­os  e  identificando­os,  de  acordo  com  os  respectivos 
contratos de locação, os quais estavam sob sua administração. 

O que não se pode, a meu ver e com a devida vênia, é se eleger como sujeito 
passivo, principalmente para fins de gozar de tributação minorada pelo imposto de renda, tudo 
o que, “lato sensu”, todo o contribuinte entenda ser conveniente para si e quando estiver com 
vontade de fazê­lo. 

As  ações  praticadas  pelos  contribuintes  para  ocultar  sua  real  capacidade 
econômica,  e  assim  se  beneficiar  indevidamente  de  algum  tratamento  diferenciado,  deve 
merecer sempre a ação saneadora contrária, por parte da autoridade fiscal, em defesa até dos 
legítimos beneficiários daquele tratamento. 

Na  perquirição  do  fato  de  relevância  econômica  capaz  de  caracterizar  a 
ocorrência  do  fato  gerador  do  tributo,  a  ação  fiscal  jamais  se  deterá  na  superficialidade  dos 
aspectos formais dos atos, fatos e negócios jurídicos dos contribuintes, aceitando­os como eles 
se apresentam e sem poder investigar o que realmente aconteceu. 

Muito pelo contrário, a função precípua do Fisco é a de examinar a essência e 
a natureza dos fatos e dos negócios jurídicos, nada se importando com a nomenclatura que os 
contribuintes  lhes  tenham emprestado. Assim, não pode o  contribuinte usar  em sua defesa  o 
fato de ter criado em sua vida tributária uma situação indefinida para beneficiar­se do princípio 
do  in  dublio  pro  reo,  situação  esta  derivada  da  prática  de  ato  contrário  ao  ordenamento 
jurídico.  

Os  fatos  devem  ser  devidamente  comprovados  de  forma  coerente  e  com 
meios de prova idôneos, que não deixe margem à dúvida quanto à consistência das operações. 
Isto  não  foi  feito  no  presente  processo,  nada  foi  apresentado  pelo  suplicante  que  pudesse 
orientar o julgador. 

Por  fim,  é  de  se  dizer  que  simples  alegações  desacompanhadas  de 
documentação que as comprovem não são suficientes para afastar a presunção legal de omissão 
de rendimentos prevista no art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996. Eis que, por força do caput e § 3.° 
do  referido  artigo,  os  depósitos  bancários  devem  ser  comprovados  mediante  documentação 
hábil e idônea. Como a responsabilidade pela apresentação das provas do alegado compete ao 
contribuinte que praticou a irregularidade fiscal e como, no presente caso, a contribuinte nada 
apresentou é de se manter o lançamento na forma que foi realizado pela autoridade lançadora. 

Por  outro  lado,  no  caso  vertente,  o  levantamento  fiscal  demonstra  que  o 
suplicante  inquestionavelmente  exerce  a  atividade  rural  como  sendo  a  única  fonte  de 
rendimentos, e que os rendimentos declarados decorrem desta. Assim sendo e por uma questão 
de  justiça,  se  faz necessário  a observância da  legislação específica para  os  contribuintes que 
desenvolvem exclusivamente atividades rurais, vigentes à época do lançamento, e preexistente 
em relação ao artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, impondo, por conseguinte, à sua aplicação, 
independentemente  da  comprovação  da  origem  dos  valores  tributados,  para  efeito  do 
afastamento da omissão apurada por presunção legal. 

Da  análise  dos  autos,  principalmente  das Declarações  de Ajuste Anual  dos 
exercícios questionados (fls. 412 e 423), se constata que as origens de recursos do contribuinte 
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são originários da atividade  rural e que  todos os negócios desenvolvidos pelo  suplicante  tem 
relação direta com a atividade rural. 

Em  assim  sendo,  não me parece  correto  tributar  a  totalidade  dos  depósitos 
bancários  não  comprovados  como  sendo  omissão  de  rendimentos  de  uma  outra  atividade 
qualquer,  por  mera  presunção,  quando  o  contribuinte,  como  é  o  caso  em  questão,  tem 
rendimentos  tributáveis  originados  exclusivamente  da  atividade  rural,  já  que  as  receitas  da 
atividade rural pelas suas peculiaridades gozam de tributação mais favorecida.  

Neste  contexto,  quando  se  tratar  de  contribuintes  cuja  atividade  exercida  é 
exclusivamente  a  rural,  qualquer  omissão  deveria  ser  tributada  nos  termos  da Lei  n.º  8.023, 
1990,  sendo  certo  que  na  hipótese  presente  a  própria  Lei  n.º  7.713,  1988,  art.  49,  exclui  os 
rendimentos  da  atividade  agrícola  e  pastoril,  já  que  serão  tributados  na  forma  da  legislação 
específica. 

Nunca é demais ressaltar, que quando se tratar de rendimentos cuja origem é 
exclusiva  da  atividade  rural,  apuração  de  omissão  de  rendimentos  deve  ser  de  forma  anual, 
como  atividade  rural.  Esta  forma  de  apuração  constitui,  no  ponto  de  vista  deste  relator,  a 
metodologia mais apropriada a fim de ser apurada a omissão de rendimentos real, com devido 
amparo  legal  na  legislação  em  vigor.  É,  sem  sobra  de  dúvidas,  aquela  mais  próxima  da 
realidade  dos  fatos  porquanto  se  apura,  quando  for  o  caso,  a  evasão  do  tributo  na  própria 
atividade exercida pelo contribuinte. Trata­se, pois, de procedimento admitido pela legislação 
tributária.  

Outrossim,  a  verificação  da  ocorrência  do  fato  gerador  pressupõe  a 
observância  da  legislação  de  regência  do  tributo.  Dessa  forma,  a  vinculação  é  uma  das 
características  essenciais  do  lançamento  tributário,  que  só  é  eficaz  se  realizado  nos  estritos 
termos  que  a  lei  o  admite,  presidido  pelo  princípio  da  legalidade  e  pela  situação  de  fato 
preexistente. 

Na  esteira  destas  considerações  a  exigência  de  crédito  tributário, mediante 
lançamento regularmente constituído por servidor competente da administração tributária, deve 
estar subordinada ao principio da legalidade. A obediência a esse princípio é expresso nos arts. 
37, caput e 150, I, da Constituição Federal. 

Matéria  já  enfrentada  pela Quarta  Turma  da Câmara  Superior  de Recursos 
Fiscais, na Sessão de julgamento de 13 de dezembro de 2006, conforme Acórdão nº CSRF/04­
00.487,  tendo como redator do voto vencedor o  Ilustre Conselheiro Remis Almeida Estol, ao 
qual peço permissão para adotá­lo na íntegra, verbis:  

Minha convicção reside no fato de que a Lei n.º 9.430/96, mais 
precisamente  seu  art.  42  que  criou  a  presunção de  omissão  de 
rendimentos com base em depósitos bancários, simplesmente não 
trata de regime de tributação, ou seja, não pode ser confundida, 
como  por  exemplo,  com  as  Leis  n.º  9.249/95,  n.º  7.713/88  e, 
também,  a  própria  Lei  n.º  8.023/90,  que  é  específica  para  a 
atividade  rural  e  com  outra  natureza,  esta  sim,  estabelecendo 
regime de tributação via determinação do fato gerador, da base 
de cálculo, das alíquotas etc. 
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Para demonstrar minha posição, vou me socorrer, inicialmente, 
de  dispositivos  dirigidos  às  Pessoas  Jurídicas  e  contidos  nos 
artigos n.º 288 e n.º 537 do RIR/99, que passo a transcrever: 

Art. 288 

Verificada a omissão de receita, a autoridade determinará o valor 
do  imposto  e  do  adicional  a  serem  lançados  de  acordo  com  o 
regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no 
período de apuração a que corresponder a omissão. 

Art. 537 

Verificada  a  omissão  de  receita,  o  montante  omitido  será 
computado para determinação da base de cálculo e do adicional, 
se for o caso, no período de apuração correspondente, observado 
o disposto no art. 532. 

Parágrafo Único 

No  caso  de  pessoa  jurídica  com  atividades  diversificadas,  não 
sendo  possível  a  identificação  da  atividade  a  que  se  refere  a 
receita  omitida,  esta  será  adicionada  àquela que  corresponder  o 
percentual mais elevado. 

A conjugação desses dispositivos está indicando claramente que, 
existindo apenas uma atividade, a  imposição  tributária  sobre a 
omissão  de  receita  não  pode  se  distanciar  do  “regime  de 
tributação” a que estiver submetido o contribuinte. 

Foi  nessa mesma  linha  o  posicionamento  da Primeira Câmara 
deste  Conselho  quando  da  apreciação  do  recurso  n.º  114.881, 
envolvendo empresa que se dedicava exclusivamente à atividade 
rural e  também acusada de omissão de receitas, via presunção, 
por saldo credor de caixa e depósitos bancários. 

Nesse  julgamento,  colhido  à  unanimidade  de  votos,  decidiu  o 
colegiado  validar  a  presunção  de  omissão  de  rendimentos 
previstas  nos  artigos  281  a  287  (este  último  sobre  depósitos 
bancários)  e,  ao  mesmo  tempo,  se  valer  para  a  tributação  da 
omissão  dos  dispositivos  da  Lei  n.º  8.023/90,  como  faz  certo  o 
Acórdão  n.º  101­92.858,  de  21.10.1999,  de  relatoria  do  ilustre 
Conselheiro  Kazuki  Shiobara,  na  parte  que  interessa,  assim 
ementado: 

Acórdão n.º 101­92.858 

IRPJ ­ ALÍQUOTA ­ EMPRESAS RURAIS ­ AVICULTURA ­ 
As pessoas jurídicas que se dedicam exclusivamente à atividade 
rural  (criação  de  frangos)  devem  ser  tributadas  com  a  alíquota 
majorada  pelo  art.  12  da  Lei  n.º  8.023/90,  conforme 
entendimento sedimentado no Acórdão CSRF/01­0.464/84. 

Tenho,  portanto,  que  fazer  incidir  o  tributo  da  omissão 
presumida  nos  termos  da  Lei  n.º  7.713/88,  que  é  o  caso  dos 
autos, ao invés da Lei n.º 8.023/90, tendo o contribuinte exercido 
unicamente  a  atividade  a  Rural,  além  de  criar  reprovável 
distinção  entre  contribuintes  em  grave  afronta  ao  princípio 
constitucional  de  isonomia,  se  estaria,  em  análise  finalística, 
admitindo uma segunda presunção na Lei n.º 9.430/96 que, além 
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de  presumir  a  omissão  de  rendimentos  com  base  em  depósitos 
bancários,  também  presumiria  sua  origem  ao  talante  da 
autoridade lançadora. 

Quanto ao argumento de que a atividade rural, por ser detentora 
de  regime  tributário  diferenciado  e  benéfico,  dependeria  da 
prova de que as receitas omitidas tivessem vindo dessa atividade, 
não  tem  aplicação  nos  casos  em  que  a  omissão  de  receita 
decorre  de  presunção  legal,  e mais,  tornaria  inócua  a  própria 
presunção do art. 42 da Lei n.º 9.430/96, além de desvirtuar todo 
o sistema de tributação contrariando normas expressas sobre o 
tema, a exemplo dos artigos n.º 288 e 537 do RIR/99. 

É por essas razões, fundamentalmente, que identifico no Acórdão 
paradigma  não  só  o  melhor  direito,  mas  também  a  perfeita 
aplicação  do  princípio  da  razoabilidade,  numa  elogiável  e 
criteriosa  elaboração  no  sentido  de  harmonizar  dispositivos 
legais aparentemente contraditórios. 

De  resto,  essa  mesma  matéria  já  foi  objeto  de  inúmeras 
manifestações da Egrégia Quarta Câmara deste Conselho além 
do paradigma trazido aos autos, à exemplo do Acórdão n.º 104­
21726,  de  26.07.2006,  de  relatoria  do  renomado  Conselheiro 
Nelson  Mallmann,  cujos  fundamentos  adoto  integralmente,  me 
permitindo reproduzir parte deles: 

 “O nosso ordenamento jurídico prevê para o produtor rural que 
não possuir escrituração regular, a tributação via arbitramento de 
sua receita bruta, declarada ou não, identificada ou não, ao limite 
máximo de 20%.  

Não há dúvidas, que muitos entendem que somente é passível de 
tributação  pelo  regime  especial  (atividade  rural)  os  valores 
omitidos  que,  comprovadamente,  através  da  apresentação  de 
documentação hábil e idônea, decorressem da atividade rural. 

Como  já  se  disse  anteriormente,  no  âmbito  da  teoria  geral  da 
prova, nenhuma dúvida há de que o ônus probante, em princípio, 
cabe  a  quem  alega  determinado  fato.  Mas  algumas  aferições 
complementares,  por  vezes,  devem  ser  feitas,  a  fim  de  que  se 
tenha,  em  cada  caso  concreto,  a  correta  atribuição  do  ônus  da 
prova. 

Não  se  pode  esquecer  que  o  direito  tributário  é  dos  ramos 
jurídicos mais afeitos a concretude, à materialidade dos fatos, e 
menos à sua exteriorização formal (exemplo disso é que mesmos 
os rendimentos oriundos de atividades ilícitas são tributáveis).  

Assim, tendo em vista a mais renomada doutrina, assim como a 
iterativa  jurisprudência  administrativa  e  judicial  a  respeito  da 
questão se vê que o processo fiscal tem por finalidade garantir a 
legalidade  da  apuração  da  ocorrência  do  fato  gerador  e  a 
constituição  do  crédito  tributário,  devendo  o  julgador  pesquisar 
exaustivamente  se,  de  fato,  ocorreu  à  hipótese  abstratamente 
prevista na norma e, em caso de recurso do contribuinte, verificar 
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aquilo  que  é  realmente  verdade,  independentemente  até mesmo 
do que foi alegado. 

No  caso  vertente,  o  levantamento  fiscal  demonstra  que  o 
suplicante  inquestionavelmente  exerce  a  atividade  rural,  e  que 
basicamente as receitas/rendimentos declaradas decorrem desta.  

Da  análise  dos  autos,  principalmente  da  Declaração  de  Ajuste 
Anual  do  exercício  questionado  (fls.  09/17),  se  constata  que  as 
origens de  recursos do  contribuinte  são originários da  atividade 
rural e que todos os negócios desenvolvidos pelo suplicante tem 
relação direta com a atividade rural. 

Em assim sendo, não me parece correto tributar a totalidade dos 
depósitos  bancários  não  comprovados  como  sendo  omissão  de 
rendimentos  de  uma  outra  atividade  qualquer,  por  mera 
presunção,  quando  o  contribuinte,  como  é  o  caso  em  questão, 
tem  rendimentos  tributáveis  originados  exclusivamente  da 
atividade  rural,  já  que  as  receitas  da  atividade  rural  pelas  suas 
peculiaridades gozam de tributação mais favorecida.  

Neste contexto,  quando  se  tratar de  contribuintes  cuja  atividade 
exercida é exclusivamente a  rural, qualquer omissão deveria ser 
tributada nos termos da Lei n.º 8.023, 1990, sendo certo que na 
hipótese presente a própria Lei n.º 7.713, 1988, art. 49, exclui os 
rendimentos  da  atividade  agrícola  e  pastoril,  já  que  serão 
tributados na forma da legislação específica. 

Nunca  é  demais  ressaltar,  que  quando  se  tratar  de  rendimentos 
cuja origem é exclusiva da atividade rural, apuração de omissão 
de  rendimentos  deve  ser  de  forma  anual,  como  atividade  rural. 
Esta forma de apuração constitui, no ponto de vista deste relator, 
a metodologia mais apropriada a fim de ser apurada a omissão de 
rendimentos  real,  com  devido  amparo  legal  na  legislação  em 
vigor. É, sem sobra de dúvidas, aquela mais próxima da realidade 
dos  fatos  porquanto  se  apura,  quando  for  o  caso,  a  evasão  do 
tributo na própria atividade exercida pelo contribuinte. Trata­se, 
pois, de procedimento admitido pela legislação tributária.  

Outrossim, a verificação da ocorrência do fato gerador pressupõe 
a observância da legislação de regência do tributo. Dessa forma, 
a vinculação é uma das características essenciais do lançamento 
tributário, que só é eficaz se realizado nos estritos termos que a 
lei  o  admite,  presidido  pelo  princípio  da  legalidade  e  pela 
situação de fato preexistente.  

Na esteira destas considerações a exigência de crédito tributário, 
mediante  lançamento  regularmente  constituído  por  servidor 
competente  da  administração  tributária,  deve  estar  subordinada 
ao  princípio  da  legalidade.  A  obediência  a  esse  princípio  é 
expresso nos arts. 37, caput e 150, I, da Constituição Federal. 

Neste  contexto,  a  omissão  de  receita/rendimentos  verificada 
através  de  depósitos  não  comprovados  em  contribuintes  que  se 
dedicam  exclusiva  e  comprovadamente,  a  exploração  de 
atividade  rural,  o  levantamento  do  valor  tributável  deve  ser 
realizado  de  forma  anual  e  tributado  como  se  atividade  rural 
fosse, em obediência ao disposto nas normas legais que regem o 
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assunto,  quais  sejam:  Lei  n.º  7.713,  de  1988,  art.  49;  e  Lei  n.º 
8.023, de 1990, com as devidas alterações posteriores””. 

A jurisprudência deste Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
não  discrepa  desse  entendimento,  como  se  constata  dos Acórdãos  com  suas  ementas  abaixo 
transcritas: 

Acórdão nº CSRF/04­00.468, Sessão de 13/12/2006 

 ATIVIDADE  RURAL  ­  DEDICAÇÃO  EXCLUSIVA  ­ 
DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  ­  PRESUNÇÃO  ­  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS  ­  TRIBUTAÇÃO  ­  Identificada  a  omissão  de 
rendimentos  com  base  em  depósitos  bancários,  via  presunção 
legal,  o  contribuinte  que  se  dedica  exclusivamente  à  atividade 
rural fica submetido ao regime de tributação definido na Lei nº. 
8.023,  de  1990,  que  limita  a  base  de  cálculo  da  incidência  em 
20% (vinte por cento) da omissão apurada. 

Recurso especial parcialmente provido 

Acórdão nº CSRF/04­00.801, Sessão de 03/03/2008 

Assunto:  Imposto  sobre  a  Renda  de  Pessoa  Física  ­ 
IRPFExercício:  1998,  1999,  2000DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  ­ 
RECURSOS  PROVENIENTES  DA  ATIVIDADE  RURAL 
OMITIDA  ­  FORMA  DE  TRIBUTAÇÃO.Demonstrado,  pelos 
meios  de  provas  existentes  nos  autos,  que  a  movimentação 
financeira  do  sujeito  passivo  decorre  do  exercício  de  atividade 
rural  cuja  tributação  foi  omitida,  ainda  que  parcialmente,  a 
exigência do crédito tributário, por  força do disposto no artigo 
42, § 2°, da Lei n° 9.430, de 1996, deve se dar em conformidade 
com  o  artigo  5°  da  Lei  n°  8.023,  de  1990.Recurso  especial 
negado.”  

Acórdão nº CSRF/ 9202­00.762 – 2ª Turma – Sessão de 
13/04/2010 

IRPF.  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS.  DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS.  PRODUTOR  RURAL.  EXCLUSIVA  ATIVIDADE 
RURAL. REGIME DE TRIBUTAÇÃO ESPECIAL/ESPECÍFICO. 

Os  contribuintes  que,  comprovadamente,  exercem 
exclusivamente atividades rurais,  estão submetidos à  regime de 
tributação  especial/específico,  contemplado  pela  Lei  nº 
8.023/1990,  impondo  a  compatibilização  desta  norma  com  o 
disposto no artigo 42 da Lei nº 9.430, a propósito da apuração 
de  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por  depósitos 
bancários  de  origem  não  comprovada,  limitando­se,  assim,  a 
base de cálculo a 20% (vinte por cento) da omissão apurada, nos 
precisos termos do artigo 5o da lei especifica retromencionada. 

Recurso especial negado. 

No presente caso, como acima alinhavado, não se cogita em contrariedade à 
lei (artigo 42, § 2º, da Lei nº 9.430/96), como muitos pretendem fazer crer, mas tão somente 
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compatibilização da apuração de omissão de rendimentos (exclusivos da atividade rural) com 
base em depósitos bancários de origem não comprovada, com o regime de tributação especial 
dos produtores rurais, na forma prescrita pelo artigo 5º da Lei nº 8.023, de 1990. 

Não  se  pode  confundir  regime  de  tributação  com  a  forma  de  apuração  do 
crédito tributário. In casu, o regime especial de tributação dos produtores rurais pessoas físicas, 
conquanto  que  seus  rendimentos  sejam  exclusivos  dessa  atividade,  impõe  à  observância  aos 
ditames  do  regramento  específico  (artigo  5o  da  Lei  nº  8.023/90),  devendo  a  apuração  de 
rendimentos  –  ainda  que  com  base  em depósitos  bancários  na  forma do  artigo  42  da Lei  nº 
9.430/96 – obedecer àquele regime especial, de maneira a manter a autuação, limitando, porém, 
a base de calculo a 20 % (vinte por cento) da omissão de rendimentos apontados. 

Assim  sendo  e  considerando  as  suas  peculiaridades,  os  rendimentos  da 
atividade  rural  gozam  de  tributação mais  favorecida,  devendo,  a  princípio,  ser  comprovados 
por  nota  fiscal  de  produtor.  Entretanto,  se  o  contribuinte  somente  declara  rendimentos 
provenientes da atividade rural e o Fisco não prova que a omissão de rendimentos apurada tem 
origem em outra atividade, não procede à pretensão de deslocar o rendimento apurado para a 
tributação normal, sendo que nestes casos o valor a ser tributado deverá se limitar a vinte por 
cento da omissão apurada. 

Para  finalizar  a  redação  do  presente  acórdão,  cabe,  ainda,  tecer  alguns 
comentários sobre a aplicação da penalidade e dos  juros de mora lançados com base na  taxa 
SELIC.  

Quanto à multa de lançamento de ofício mantida é de se dizer, que se entende 
como procedimento fiscal à ação fiscal para apuração de infrações e que se concretize com a 
lavratura  do  ato  cabível,  assim  considerado  o  termo  de  início  de  fiscalização,  termo  de 
apreensão,  auto  de  infração,  notificação,  representação  fiscal  ou  qualquer  ato  escrito  dos 
agentes  do  fisco,  no  exercício  de  suas  funções  inerentes  ao  cargo.  Tais  atos  excluirão  a 
espontaneidade se o contribuinte deles tomar conhecimento pela intimação. 

Os  atos  que  formalizam  o  início  do  procedimento  fiscal  encontram­se 
elencados no  artigo 7º do Decreto n.º  70.235/72. Em  sintonia  com o disposto no  artigo 138, 
parágrafo único do Código Tributário Nacional  ­ CTN, esses atos  têm o condão de excluir a 
espontaneidade do sujeito passivo e de todos os demais envolvidos nas infrações que vierem a 
ser verificadas. 

Em outras palavras, deflagrada a ação fiscal, qualquer providência do sujeito 
passivo, ou de terceiros relacionados com o ato, no sentido de repararem a falta cometida não 
exclui  suas  responsabilidades,  sujeitando­os  às  penalidades  próprias  dos  procedimentos  de 
ofício. Além disso, o ato inaugural obsta qualquer retificação, por iniciativa do contribuinte e 
torna ineficaz consulta formulada sobre a matéria alcançada pela fiscalização. 

Ressalte­se, com efeito, que o emprego da alternativa “ou” na redação dada 
pelo legislador ao artigo 138, do Código Tributário Nacional ­ CTN, denota que não apenas a 
medida  de  fiscalização  tem  o  condão  de  constituir­se  em marco  inicial  da  ação  fiscal, mas, 
também,  consoante  reza  o  mencionado  dispositivo  legal,  “qualquer  procedimento 
administrativo”  relacionado  com  a  infração  é  fato  deflagrador  do  processo  administrativo 
tributário  e  da  conseqüente  exclusão  de  espontaneidade  do  sujeito  passivo  pelo  prazo  de  60 
dias, prorrogável sucessivamente com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento 
dos trabalhos, na forma do parágrafo 2°, do art. 7°, do Dec. n° 70.235, de 1972. 
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O  entendimento,  aqui  esposado,  é  doutrina  consagrada,  conforme  ensina  o 
mestre FABIO FANUCCHI em “Prática de Direito Tributário”, pág. 220: 

O processo  contencioso administrativo  terá  início  por  uma das 
seguintes formas: 

1.  pedido  de  esclarecimentos  sobre  situação  jurídico­tributária 
do sujeito passivo, através de intimação a esse; 

2.  representação  ou  denúncia  de  agente  fiscal  ou  terceiro,  a 
respeito de circunstâncias capazes de conduzir o sujeito passivo 
à assunção de responsabilidades tributárias; 

3 ­ autodenúncia do sujeito passivo sobre sua situação irregular 
perante a legislação tributária; 

4.  inconformismo  expressamente  manifestado  pelo  sujeito 
passivo, insurgindo­se ele contra lançamento efetuado. 

(...). 

A  representação e a denúncia produzirão os mesmos efeitos da 
intimação  para  esclarecimentos,  sendo  peças  iniciais  do 
processo que irá se estender até a solução final, através de uma 
decisão  que  as  julguem  procedentes  ou  improcedentes,  com os 
efeitos naturais que possam produzir tais conclusões. 

No  mesmo  sentido,  transcrevo  comentário  de  A.A.  CONTREIRAS  DE 
CARVALHO em “Processo Administrativo Tributário”, 2ª Edição, págs. 88/89 e 90, tratando 
de Atos e Termos Processuais: 

Mas é dos atos processuais que cogitamos, nestes comentários. 
São atos processuais os que se realizam conforme as regras do 
processo,  visando  dar  existência  à  relação  jurídico­processual. 
Também participa dessa natureza o que se pratica à parte, mas 
em  razão  de  outro  processo,  do  qual  depende.  No  processo 
administrativo tributário, integram essa categoria, entre outros: 
a) o auto de infração; b) a representação; c) a intimação e d) a 
notificação 

(...). 

Mas,  retornando  a  nossa  referência  aos  atos  processuais,  é  de 
assinalar que, se o auto de infração é peça que deve ser lavrada, 
privativamente,  por  agentes  fiscais,  em  fiscalização  externa,  já 
no  que  concerne  às  faltas  apuradas  em  serviço  interno  da 
Repartição  fiscal,  a  peça que  as  documenta  é a  representação. 
Note­se que esta, como aquele, é peça básica do processo fiscal. 

Portanto, o Auto de Infração deverá conter, entre outros requisitos formais, a 
penalidade  aplicável,  a  sua  ausência  implicará  na  invalidade  do  lançamento.  A  falta  ou 
insuficiência de recolhimento do imposto dá causa a lançamento de ofício, para exigi­lo com 
acréscimos e penalidades legais.  

É de se esclarecer, que a infração fiscal independe da boa fé do contribuinte, 
entretanto, a penalidade deve ser aplicada, sempre, levando­se em conta a ausência de má­fé, 
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de  dolo,  e  antecedentes  do  contribuinte. A multa  que  excede  o montante  do  próprio  crédito 
tributário,  somente  pode  ser  admitida  se,  em  processo  regular,  nos  casos  de  minuciosa 
comprovação,  em  contraditório  pleno  e  amplo,  nos  termos  do  artigo  5º,  inciso  LV,  da 
Constituição  Federal,  restar  provado  um  prejuízo  para  fazenda  Pública,  decorrente  de  ato 
praticado pelo contribuinte. 

Por outro lado, a vedação de confisco estabelecida na Constituição Federal de 
1988,  é  dirigida  ao  legislador.  Tal  princípio  orienta  a  feitura  da  lei,  que  deve  observar  a 
capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco. Não observado esse 
princípio,  a  lei  deixa  de  integrar o mundo  jurídico  por  inconstitucional. Além disso,  é  de  se 
ressaltar, mais uma vez, que a multa de ofício é devida em face da infração às regras instituídas 
pelo Direito Fiscal e, por não constituir  tributo, mas penalidade pecuniária prevista em  lei,  é 
inaplicável o conceito de confisco previsto no  inciso V, do art. 150 da Constituição Federal, 
não cabendo às autoridades administrativas estendê­lo. 

Assim, as multas são devidas, no lançamento de ofício, em face da infração 
às  regras  instituídas  pela  legislação  fiscal  não  declarada  inconstitucional  pelo  Supremo 
Tribunal Federal, cuja matéria não constitui tributo, e sim de penalidade pecuniária prevista em 
lei, sendo inaplicável o conceito de confisco previsto no art. 150, IV da Constituição Federal, 
não  conflitando  com  o  estatuído  no  art.  5°,  XXII  da  mesma  constituição,  que  se  refere  à 
garantia do direito de propriedade. Desta forma, o percentual de multa aplicado está de acordo 
com a legislação de regência. 

Quanto  à  aplicação  de  multas  de  lançamento  de  ofício,  se  faz  necessário 
ressaltar que a convergência do fato imponível à hipótese de incidência descrita em lei deve ser 
analisada  à  luz  dos  princípios  da  legalidade  e  da  tipicidade  cerrada,  que  demandam 
interpretação estrita. Da combinação de ambos os princípios, resulta que os fatos erigidos, em 
tese, como suporte de obrigações tributárias, somente, se irradiam sobre as situações concretas 
ocorridas  no  universo  dos  fenômenos,  quando  vierem  descritos  em  lei  e  corresponderem 
estritamente a esta descrição. 

Da  mesma  forma,  não  vejo  como  se  poderia  acolher  o  argumento  de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade formal da multa de ofício aplicada e dos juros moratórios 
com base na taxa SELIC. 

É meu entendimento, acompanhado pelos pares desta Turma de Julgamento, 
que  quanto  à  discussão  sobre  a  inconstitucionalidade  de  normas  legais,  os  órgãos 
administrativos  judicantes  estão  impedidos  de  declarar  a  inconstitucionalidade  de  lei  ou 
regulamento, face à inexistência de previsão constitucional. 

No  sistema  jurídico  brasileiro,  somente  o  Poder  Judiciário  pode  declarar  a 
inconstitucionalidade de  lei ou ato normativo do Poder Público, através do chamado controle 
incidental e do controle pela Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

No caso de  lei sancionada pelo Presidente da República é que dito controle 
seria  mesmo  incabível,  por  ilógico,  pois  se  o  Chefe  Supremo  da  Administração  Federal  já 
fizera o controle preventivo da constitucionalidade e da conveniência, para poder promulgar a 
lei,  não  seria  razoável  que  subordinados,  na  escala  hierárquica  administrativa,  considerasse 
inconstitucional lei ou dispositivo legal que aquele houvesse considerado constitucional. 

Exercendo  a  jurisdição  no  limite  de  sua  competência,  o  julgador 
administrativo  não  pode  nunca  ferir  o  princípio  de  ampla  defesa,  já  que  esta  só  pode  ser 
apreciada no foro próprio. Se verdade fosse, que o Poder Executivo deva deixar aplicar lei que 
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entenda  inconstitucional,  maior  insegurança  teriam  os  cidadãos,  por  ficarem  à  mercê  do 
alvedrio do Executivo. 

O  poder  Executivo  haverá  de  cumprir  o  que  emana  da  lei,  ainda  que 
materialmente possa ela ser  inconstitucional. A sanção da lei pelo Chefe do Poder Executivo 
afasta ­ sob o ponto de vista formal ­ a possibilidade da argüição de inconstitucionalidade, no 
seu âmbito interno. Se assim entendesse, o chefe de Governo vetá­la­ia, nos termos do artigo 
66,  §  1º  da Constituição. Rejeitado  o  veto,  ao  teor  do  §  4º  do mesmo  artigo  constitucional, 
promulgue­a ou não o Presidente da República, a lei haverá de ser executada na sua inteireza, 
não podendo ficar exposta ao capricho ou à conveniência do Poder Executivo. Faculta­se­lhe, 
tão­somente, a propositura da ação própria perante o órgão jurisdicional e, enquanto pendente a 
decisão,  continuará  o  Poder  Executivo  a  lhe  dar  execução.  Imagine­se  se  assim  não  fosse, 
facultando­se  ao  Poder  Executivo,  através  de  seus  diversos  departamentos,  desconhecer  a 
norma  legislativa  ou  simplesmente negar­lhe  executoriedade por  entendê­la,  unilateralmente, 
inconstitucional. 

A evolução do direito,  como quer o  suplicante, não deve pôr em risco  toda 
uma construção  sistêmica baseada na  independência  e na harmonia dos Poderes,  e  em cujos 
princípios  repousa o  estado democrático. Assim, não  se deve  a pretexto de negar validade  a 
uma  lei  pretensamente  inconstitucional,  praticar­se  inconstitucionalidade  ainda  maior 
consubstanciada  no  exercício  de  competência  de  que  este  Colegiado  não  dispõe,  pois  que 
deferida a outro Poder.  

Ademais, estas matérias (inconstitucionalidade de leis e juros moratórios com 
base na taxa SELIC) já estão pacificadas no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais, razão pela qual o Presidente do então Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando 
a condensação da jurisprudência predominante neste Conselho, conforme o que prescreve o art. 
30 do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes (RICC), aprovado pela Portaria MF 
nº 55, de 16 de março de 1998, providenciou a edição e aprovação de diversas súmulas, que 
foram publicadas no DOU, Seção I, dos dias 26, 27 e 28 de junho de 2006, vigorando para as 
decisões proferidas a partir de 28 de julho de 2006. 

Atualmente estas súmulas foram convertidas para o Conselho Administrativo 
de  Recursos  Fiscais  –  CARF,  pela  Portaria  CARF  nº  106,  de  2009  (publicada  no  DOU  de 
22/12/2009),  assim  redigidas:  “O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2)” e “A partir de 1º de abril de 1995, 
os  juros  moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4)”. 

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas 
as  considerações  expostas  no  exame  da matéria  e  por  ser  de  justiça,  voto  no  sentido  de  dar 
provimento parcial ao recurso para que a base de cálculo da exigência seja limitado a 20% das 
omissões de rendimentos/receitas apuradas. 

(Assinado digitalmente) 
Nelson Mallmann 
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